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COMPREENSÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explí-
cita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um tex-
to, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/
ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o 
sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada 
parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se pos-
sível, adicione também pensamentos e inferências próprias às 
anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracterís-
ticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia tex-
tual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culi-
nária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, 
à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou 
inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja 
admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de con-
vencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre-
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, 
precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O 
argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele 
atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlo-
cutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, 
mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível 
à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encade-
amento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamen-
te, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o audi-
tório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efei-
to, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao 
que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-
das pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; 
dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não 
fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 
pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a 
ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas de-
vem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao in-
discutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exem-
plo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido 
e de que as condições de vida são piores nos países subdesenvol-
vidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar 
dos argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos 
e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil acei-
tar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é ape-
nas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia 
o argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas con-
cretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Du-
rante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, po-
deria ser vista como propagandística. No entanto, quando docu-
mentada pela comparação do número de canhões, de carros de 
combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como cau-
sa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocí-
nios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possí-
veis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é 
igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de 
identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo 
meu é meu amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma 
identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fu-
gir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que 
não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações 
gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair gene-
ralizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o 
mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor 
que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta pro-
duziria certa estranheza e não criaria uma imagem de competên-
cia do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hos-
pital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, 
um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-
-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras tro-
cavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).
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- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes en-
volvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comu-
nicação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com ma-
nifestações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo 
mentir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas 
feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evi-
dente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em 
seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enun-
ciador deve construir um texto que revele isso. Em outros termos, 
essas qualidades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa-
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a 
pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de persu-
adir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações 
para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um 
processo de convencimento, por meio da argumentação, no qual 
procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu pensa-
mento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá-
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do racio-
cínio empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-
-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens 
sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de 
voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou concor-
dar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, mas 
não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É necessária 
também a exposição dos fundamentos, os motivos, os porquês da 
defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude ar-
gumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de 
discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evi-
dencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posi-
ções, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vis-
ta e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas 

vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sem-
pre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício 
para aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em 
desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais 
os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apre-
sentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmi-
cas. Trata-se de um método de investigação da realidade pelo es-
tudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno 
em questão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na 
sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte 
do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a 
mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclu-
sões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, 
começando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por 
meio de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio 
cartesiana, é fundamental determinar o problema, dividi-lo em 
partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os 
seus elementos e determinar o lugar de cada um no conjunto da 
dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs qua-
tro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, 
uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em 
busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode que-
brar o encadeamento das ideias, indispensável para o processo 
dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A 
premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois 
alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos funda-
mentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral 
para o particular, e a indução, que vai do particular para o geral. A 
expressão formal do método dedutivo é o silogismo. A dedução é 
o caminho das consequências, baseia-se em uma conexão descen-
dente (do geral para o particular) que leva à conclusão. Segundo 
esse método, partindo-se de teorias gerais, de verdades univer-
sais, pode-se chegar à previsão ou determinação de fenômenos 
particulares. O percurso do raciocínio vai da causa para o efeito. 
Exemplo:
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Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, 
parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desco-
nhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. 
Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fa-
tos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma 
conclusão falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição 
inexata, uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa 
analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má 
fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o 
sofisma não tem essas intenções propositais, costuma-se chamar 
esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-se um 
exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (parti-

cular) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-
lar) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou aná-
lise superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, 
baseados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não funda-
mentais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da 
verdade: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, 
existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 
adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma 
realidade particular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu 
método próprio demonstrativo, comparativo, histórico etc. A aná-

lise, a síntese, a classificação a definição são chamadas métodos 
sistemáticos, porque pela organização e ordenação das ideias vi-
sam sistematizar a pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interliga-
dos; a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes 
para o todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, 
uma depende da outra. A análise decompõe o todo em partes, 
enquanto a síntese recompõe o todo pela reunião das partes. 
Sabe-se, porém, que o todo não é uma simples justaposição das 
partes. Se alguém reunisse todas as peças de um relógio, não sig-
nifica que reconstruiu o relógio, pois fez apenas um amontoado 
de partes. Só reconstruiria todo se as partes estivessem organiza-
das, devidamente combinadas, seguida uma ordem de relações 
necessárias, funcionais, então, o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo 
por meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num 
conjunto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a 
análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 
decomposição organizada, é preciso saber como dividir o todo em 
partes. As operações que se realizam na análise e na síntese po-
dem ser assim relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de 
ideias a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da 
criação de abordagens possíveis. A síntese também é importante 
na escolha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou 
informal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é 
característica das ciências matemáticas, físico-naturais e experi-
mentais. A análise informal é racional ou total, consiste em “dis-
cernir” por vários atos distintos da atenção os elementos cons-
titutivos de um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou 
fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação esta-
belece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre 
as partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto 
de se confundir uma com a outra, contudo são procedimentos 
diversos: análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, 
a classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou 
menos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores 
são empregados de modo mais ou menos convencional. A classi-
ficação, no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, 
gêneros e espécies, é um exemplo de classificação natural, pe-
las características comuns e diferenciadoras. A classificação dos 
variados itens integrantes de uma lista mais ou menos caótica é 
artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, cami-
nhão, canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, 
relógio, sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfa-
bética e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios 
de classificação das ideias e argumentos, pela ordem de impor-
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HISTÓRIA DO BRASIL E DO MUNDO NO SÉCULO XXI 
(POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE E CULTURA)

História do Brasil
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos 

referentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino 
de História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram 
no espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente 
em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o terri-
tório que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portu-
gueses fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de 
ser mencionado porque muitas pessoas consideram que a história 
brasileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova so-
ciedade se deu através de muitos movimentos e manifestações, 
sempre envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e eco-
nômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles 
se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracte-
rísticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reco-
nhecimento territorial e construção de feitorais para a exploração 
do pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá cir-
cularam apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou 
meses e logo retornavam para Portugal. Como não construíram 
residências, ou seja, não se fixaram no território, não houve colo-
nização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugue-
ses começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do 
pau-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que 
fascinavam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, cho-
calhos, etc.

 
O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvol-
vendo a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. 
Assim, chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso 
de Souza com as funções de estabelecer núcleos de povoamento 
no litoral, explorar metais preciosos e proteger o território de in-
vasores. Teve início assim a efetiva colonização do Brasil.

Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim 
Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lo-
tes de terras) à portugueses que quisessem participar deste novo 
empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, 
pois teve como características principais a exploração territorial, 
uso de mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de 
violência para conter movimentos sociais e apropriação de terras 
indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que de-
fine como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercanti-
lista que concentra um conjunto de relações entre metrópoles e 
colônias. O fim último deste sistema consistia em proporcionar às 
metrópoles um fluxo econômico favorável que adviesse das ativi-
dades desenvolvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complemen-
tar da economia metropolitana europeia, de forma que permi-
tisse à metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às 
demais nações europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia 
uma série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer 
outras vigentes. A colônia só podia comercializar com a metró-
pole, fornecer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produ-
tos manufaturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de 
qualquer tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a 
produção da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa 
norma era considerada contrabando, sendo reprimido de acordo 
com a lei portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permi-
tir a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo 
que tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comer-
ciais ou monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do An-
tigo Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio 
para a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Re-
gime, isto é, para incrementar as atividades mercantis processa-
va-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E 
aqui ressalta de novo o sentido que indicamos antes da coloni-
zação da época Moderna; indo em curso na Europa a expansão 
da economia de mercado, com a mercantilização crescente dos 
vários setores produtivos antes à margem da circulação de merca-
dorias – a produção colonial, isto é, a produção de núcleos criados 
na periferia de centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era 
uma produção mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico inter-
nacional. Só isso já indicaria o sentido da colonização como peça 
estimuladora do capitalismo mercantil, mas o comércio colonial 
era mais o comércio exclusivo da metrópole, gerador de super-lu-
cros, o que completa aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópo-
le, uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permi-
tindo a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
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econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria 
crise e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspec-
tos decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria 
Europa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não 
é indiferente à presença dos impérios ultramarinos. A superação 
histórica da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente 
o surgimento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês.

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas en-
tre metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema 
Colonial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais 
complexa e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos 
entre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comér-
cio que foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central 
nas estratégias de negociação para a transação de escravos nos 
sertões africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a ca-
chaça e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos 
na África, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em 
torno de 60%) que a tornava altamente popular entre seus con-
sumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes 
metropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando 
o vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metró-
pole-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de 
forma mais frequente do que se imagina. Na questão das manu-
faturas as coisas se complicavam um pouco, mas não podemos 
esquecer do intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista corres-

pondeu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos 
dos reis, para controlar a grande massa de camponeses e ade-
quar-se ao surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolu-
tista que predominou em alguns países europeus no século XVIII. 
Filósofos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um re-
gime monárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, 
governaria apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse mo-
narca acabaria com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, 

defendendo o direito natural, tornaria todos os habitantes do país 
iguais perante a lei. Em países onde, o desenvolvimento econômi-
co capitalista estava atrasado, essa teoria inspirou o despotismo 
esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa 
de modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Mar-
quês de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e 
dos economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas 
que ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se 
com os países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (princi-
palmente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o 
país, o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o 
poder da inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensa-
mento literário e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e comba-
teu ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior 
centralização política na colônia, com a extinção das Capitanias 
hereditárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração 

territorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este 
sistema consistia em dividir o território brasileiro em grandes fai-
xas e entregar a administração para particulares (principalmente 
nobres com relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganha-
ram o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de 
pai para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão coloni-
zar, proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o 
direito de explorar os recursos naturais (madeira, animais, miné-
rios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias de 
São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como mo-
tivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
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Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias heredi-

tárias, o governo português realizou a centralização da adminis-
tração colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as 
justificativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse 
a entrar em colapso, podemos destacar o isolamento entre as 
capitanias, a falta de interesse ou experiência administrativa e a 
própria resistência contra a ocupação territorial oferecida pelos 
índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros 
de colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarca-
ções, defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. 
Mesmo que centralizadora, essa experiência não determinou que 
o governador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, 
o governo-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução 
de todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento 
das leis vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus 
trabalhos na organização dos gastos administrativos e na arreca-
dação dos impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o 
capitão-mor desenvolvia ações militares de defesa que estavam, 
principalmente, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e 
ao ataque dos nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo 
governo-geral estavam subordinadas a um tipo de documento ofi-
cial da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metró-
pole expedia ordens comprometidas com o aprimoramento das 
atividades fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com 
a forte preocupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa 
foi alvo de ações ilegais em que funcionários da administração 
subvertiam as leis em benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, 
e outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os 
resultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunifi-
cação administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano 
de 1621, um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do 
Estado do Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capita-
nias hereditárias não foi prontamente descartado com a organiza-
ção do governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente 
foi a última a ser destituída pela ação oficial do governo portu-
guês. Com isso, observamos que essas formas de organização ad-
ministrativa conviveram durante um bom tempo na colônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos 

interesses do sistema mercantilista, baseado na circulação de 
mercadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a 
Metrópole controlava a colônia através do pacto colonial, da lei 
da complementaridade e da imposição de monopólios sobre as 
riquezas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta averme-

lhada, que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas 
contrabandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Co-

roa portuguesa, que autorizava sua exploração por particulares 
mediante pagamento de impostos. A exploração era muito sim-
ples: utilizava-se mão-de-obra indígena para o corte e o transpor-
te, pagando-a com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, 
espelhos, tecidos, etc. (escambo). Essa atividade predatória não 
contribuiu para fixar população na colônia, mas foi decisiva para a 
destruição da Mata Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlânti-
co), Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida 
diante da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequa-
ção do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, para 
iniciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais em Por-
tugal e, principalmente, junto a banqueiros e comerciantes ho-
landeses, que, aliás, foram os que mais lucraram com o comércio 
do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana de-
veria ser feito em grandes extensões de terra e com grande volu-
me de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em sistema 
de plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (inicialmente in-
dígena e posteriormente africana), monocultura para exportação. 
Para dar suporte ao empreendimento, desenvolveu-se uma mo-
desta agricultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).

O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São Vicente, 
por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da Mata nordestina 
que a produção se expandiu. Em 1570, já existiam no Brasil cerca 
de 60 engenhos e, em fins do século XVI, esse número já havia 
sido duplicado, dos quais 62 estavam localizados em Pernambuco, 
36 na Bahia e os restantes nas demais capitanias. A decadência se 
iniciou na segunda metade do século XVII, devido à concorrência 
do açúcar holandês. É bom destacar que nenhuma atividade supe-
rou a riqueza de açúcar no Período Colonial.

OBS. Apesar dos escravos serem a imensa maioria da mão-de-
-obra, existiam trabalhadores brancos remunerados, que ocupa-
vam funções de destaque, mas por trabalharem junto aos negros, 
sofriam preconceito. 

Sociedade Açucareira
A sociedade açucareira nordestina do Período Colonial pos-

suía as seguintes características:
- Latifundiária.
- Rural.
- Horizontal.
- Escravista.
- Patriarcal

OBS. Os mascates, comerciantes itinerantes, constituíam um 
pequeno grupo social.

- Mineração
A mineração ocorreu, principalmente, nos atuais estados de 

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, entre o final do século XVII e 
a segunda metade do século XVIII.

Ouro
Havia dois tipos de exploração aurífera: ouro de faiscação 

(realizada nas areias dos rios e riachos, em pequena quantidade, 
por homens livres ou escravos no dia da folga); e ouro de lavra ou 
de mina (extração em grandes jazidas feita por grande quantidade 
de escravos). 
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A Intendência das Minas era o órgão, independente de qual-
quer autoridade colonial, encarregado da exploração das jazidas, 
bem como, do policiamento, da fiscalização e da tributação.

- Tributação: A Coroa exigia 20% dos metais preciosos (o 
Quinto) e a Capitação (imposto pago de acordo com o número de 
escravos). Mas como era muito fácil contrabandear ouro em pó 
ou em pepita, em 1718 foram criadas as Casas de Fundição e todo 
ouro encontrado deveria ser fundido em barras.

Em 1750, foi criada uma taxa anual de 100 arrobas por ano 
(1500 quilos). Sempre que a taxa fixada não era alcançada, o go-
verno poderia decretar a Derrama (cobrança forçada dos impos-
tos atrasados). A partir de 1762, a taxa jamais foi alcançada e as 
“derramas” se sucederam, geralmente usando de violência. Em 
1789, a Derrama foi suspensa devido à revolta conhecida como 
Inconfidência Mineira.

Diamantes
No início a exploração era livre, desde que se pagasse o Quin-

to. A fiscalização ficava por conta do Distrito Diamantino, cujo 
centro era o Arraial do Tijuco. Mas, a partir de 1740, só poderia 
ser realizada pelo Contratador Real dos Diamantes, destacando-
-se João Fernandes de Oliveira. 

Em 1771 foi criada, pelo Marquês de Pombal, a Intendência 
Real dos Diamantes, com o objetivo de controlar a atividade.

Sociedade mineradora
A sociedade mineira ou mineradora possuía as seguintes ca-

racterísticas:
- Urbana.
- Escravista.
- Maior Mobilidade Social

OBS. 
1- Surgem novos grupos sociais, como, tropeiros, garimpeiros 

e mascates.
2- Alguns escravos, como Xica da Silva e Chico Rei, tornaram-

-se muito ricos e obtiveram ascensão social.
3- É um erro achar que a população da região mineradora era 

abastada, pois a maioria era muito pobre e apenas um pequeno 
grupo era muito rico. Além disso, os preços dos produtos eram 
mais elevados do que no restante do Brasil.

4- A mineração contribuiu para interiorizar a colonização e 
para criar um mercado interno na colônia.

- Pecuária
A criação de gado foi introduzida na época de Tomé de Sou-

sa, como uma atividade subsidiária à cana-de-açúcar, mas como 
o gado destruía o canavial, sua criação foi sendo empurrada para 
o sertão, tornando-se responsável pela interiorização da coloni-
zação do Nordeste, com grandes fazendas e oficinas de charque, 
utilizando a mão-de-obra local e livre, pois o vaqueiro era pago 
através da “quartiação”. Mais tarde, devido às secas devastadoras 
no sertão nordestino, a região Sul passou a ser a grande produto-
ra de carne de charque, utilizando negros escravos.

- Algodão
A plantação de algodão se desenvolveu no Nordeste, princi-

palmente no Maranhão e tinha uma importância econômica de 
caráter interno, pois era utilizado para fazer roupas para a popu-
lação mais pobre e para os escravos.

- Tabaco
Desenvolveu-se no Nordeste como uma atividade comercial, 

escravista e exportadora, pois era utilizado, juntamente com a ra-
padura e a aguardente, como moeda para adquirir escravos na 
África.

- Drogas do sertão
Desde o século XVI, as Drogas do Sertão (guaraná, pimentas, 

ervas, raízes, cascas de árvores, cacau, etc.) eram coletadas pelos 
índios na Amazônia e exportadas para a Europa, tanto por contra-
bandistas, quanto por padres jesuítas. Como o acesso à região era 
muito difícil, a floresta foi preservada.

Povoamento do interior no Período Colonial (Séc. XVII)
Até o século XVI, com a extração de pau-brasil e a produção 

açucareira, o povoamento do Brasil se limitou a uma estreita faixa 
territorial próximo ao litoral, em função da vegetação e do solo 
favoráveis a tais práticas respectivamente, porem, como vimos 
acima, esses não eram os únicos produtos explorados, o sistema 
econômico exploratório envolvia outras fontes, isso potencializou 
o povoamento do interior.

As causas da interiorização do povoamento
1) União Ibérica (1580-1640): a união entre Espanha e Por-

tugal por imposição da Coroa Espanhola colocou em desuso o 
Tratado de Tordesilhas, permitindo que expedições exploratórias 
partissem do litoral brasileiro em direção ao que antes era defini-
do como América Espanhola.

2) Tratado de Madri (1750): o fim da União Ibérica foi mar-
cado pela incerteza acerca dos limites entre terras portuguesas 
e espanholas. Alguns conflitos e acordos sucederam a restaura-
ção portuguesa de 1640, até que os países ibéricos admitissem o 
princípio do “uti possidetis” como critério de divisão territorial no 
Tratado de Madri. O princípio legitima a posse territorial pelo seu 
uso, ou seja, pela sua exploração. Com base nesse princípio, Por-
tugal passou a ter salvo-conduto em áreas ocupadas e exploradas 
desde a União Ibérica por expedições com origem no Brasil. 

3) Crise açucareira (séc.XVII): a crise açucareira no Brasil im-
pulsionou a busca por novas riquezas no interior. A procura por 
metais preciosos, pelo extrativismo vegetal na Amazônia e por 
mão-de-obra escrava indígena foram alguns dos focos principais 
das expedições exploratórias intensificadas no século XVII.

As atividades exploratórias do interior 
1) Entradas: expedições patrocinadas pela Coroa com intuito 

de procurar metais, fundar povoados, abrir estradas etc.
2) Bandeiras: expedições particulares que partiam de São Vi-

cente com o intuito de explorar riquezas no interior. As bandeiras 
podem ser classificadas em três tipos:

a) Bandeiras de prospecção: procuravam metais preciosos 
(ouro, diamantes, esmeraldas etc);

b) Bandeiras de apresamento ou preação: capturavam índios 
no interior para vendê-los como escravos. Os principais alvos do 
apresamento indígena foram as missões jesuíticas, onde os índios 
já se encontravam em acentuado processo de aculturação pela 
imposição de uma cultura europeia caracterizada pelo catolicis-
mo, pelo regime de trabalho intenso e pela língua vernácula (por-
tuguês ou espanhol).

c) Bandeiras de sertanismo de contrato: expedições contrata-
das por donatários, senhores de engenho ou pela própria Coroa 
para o combate militar a tribos indígenas rebeldes e quilombos. 
O exemplo mais importante foi a bandeira de Domingos Jorge Ve-
lho, responsável pela destruição do Quilombo de Palmares. 
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3) Monções: expedições comerciais que partiam de São Paulo 
para abastecer as áreas de mineração do interior. 

4) Missões jesuíticas: arrebanhavam índios de várias tribos, 
principalmente daquelas já desmanteladas pela ação das bandei-
ras de apresamento. Os índios eram reunidos em aldeamentos 
chefiados pelos padres jesuítas, que impunham a esses índios 
uma dura disciplina marcada pelo regime de intenso trabalho e 
educação voltada à catequização indígena. As principais missões 
jesuíticas portuguesas se concentravam na Amazônia e tinham 
como base econômica a extração e a comercialização das cha-
madas “drogas do sertão”, isto é, especiarias da Amazônia como 
o cacau e a baunilha. As principais missões espanholas em áreas 
atualmente brasileiras se situavam no sul, com destaque para o 
Rio Grande do Sul, onde hoje figura um importante patrimônio 
arquitetônico na região de Sete Povos das Missões. A base econô-
mica dessas missões era a pecuária, favorecida pelas gramíneas 
dos Pampas.

5) Mineração: atividade concentrada no interior, inclusive em 
áreas situadas além dos antigos limites de Tordesilhas, como as 
minas de Goiás e Mato Grosso. A mineração nessas áreas, prin-
cipalmente em Minas Gerais, provocou nas primeiras décadas do 
século XVIII um decréscimo populacional em Portugal em função 
do intenso povoamento dessas áreas mineradoras do interior.

6) Tropeirismo: era o comércio com vistas ao abastecimen-
to das cidades mineradoras de Minas Gerais. Os tropeiros con-
duziam verdadeiras tropas de gado do Rio Grande do Sul até a 
feira de Sorocaba, em São Paulo. Daí, os tropeiros partiam para 
os pólos mineradores de Minas Gerais. Além de venderem gado 
(vacum e muar principalmente) nessas áreas, os tropeiros tam-
bém transportavam e vendiam mantimentos no lombo do gado. 
Ao longo do “Caminho das Tropas” surgiram vários entrepostos 
de comércio e pernoite dos tropeiros, os chamados “pousos de 
tropa”, que deram origem a importantes povoados no interior de 
Santa Catarina e Paraná.

7) Pecuária: a exclusividade do litoral para as áreas açuca-
reiras, conforme determinava a Coroa no início da colonização, 
permitiu o desenvolvimento de fazendas pecuaristas no interior 
nordestino, principalmente durante a invasão holandesa, quan-
do a expansão canavieira eliminou o pasto de muitos engenhos. 
A expansão da pecuária para o interior de Pernambuco seguiu a 
rota do Rio São Francisco até alcançar Minas Gerais no início do 
século XVIII, quando a pecuária passou a abastecer muito mais as 
cidades mineradoras do que os engenhos.

Invasões estrangeiras
Durante os séculos XVI e XVII, o Brasil sofreu saques, ataques 

e ocupações de países europeus. Estes ataques ocorreram na re-
gião litorânea e eram organizados por corsários ou governantes 
europeus. Tinham como objetivos o saque de recursos naturais 
ou até mesmo o domínio de determinadas regiões. Ingleses, fran-
ceses e holandeses foram os povos que mais participaram destas 
invasões nos primeiros séculos da História do Brasil Colonial.

 
- Invasões francesas
Comandados pelo almirante francês Nicolas Villegaignon, 

os franceses fundaram a França Antártica no Rio de Janeiro, em 
1555. Foram expulsos pelos portugueses, com a ajuda de tribos 
indígenas do litoral, somente em 1567.

Em 1612, sob o comando do capitão da marinha francesa Da-
niel de La Touche, os franceses fundaram a cidade de São Luis 
(Maranhão), criando a França Equinocial. Foram expulsos três 
anos depois.

Entre os anos de 1710 e 1711, os franceses tentaram nova-
mente, mas sem sucesso, invadir e ocupar o Rio de Janeiro.

 - Invasões holandesas
As cidades do Rio de Janeiro, Salvador e Santos foram ataca-

das pelos holandeses no ano de 1599.
Em 1603 foi a vez da Bahia ser atacada pelos holandeses. Com 

a ajuda dos espanhóis, os portugueses expulsam os holandeses da 
Bahia em 1625.

Em 1630 tem início o maior processo de invasão estrangeira 
no Brasil. Os holandeses invadem a região do litoral de Pernam-
buco.

Entre 1630 e 1641, os holandeses ocupam áreas no litoral do 
Maranhão, Paraíba, Sergipe e Rio Grande do Norte.

O Conde holandês Maurício de Nassau chegou em Pernambu-
co, em 1637, com o objetivo de organizar e administrar as áreas 
invadidas. 

Em 1644 começou uma forte reação para expulsar os holan-
deses do Nordeste. Em 1645 teve início a Insurreição Pernambu-
cana.

As tropas holandesas foram vencidas, em 1648, na famosa e 
sangrenta Batalha dos Guararapes. Porém, a expulsão definitiva 
dos holandeses ocorreu no ano de 1654.

 
- Invasões inglesas
Em 1591, sob o comando do corsário inglês Thomas Caven-

dish, ingleses saquearam, invadiram e ocuparam, por quase três 
meses, as cidades de São Vicente e Santos.

A crise do Sistema Colonial
A partir de meados do século XVIII, o sistema colonial come-

çou a enfrentar séria crise, decorrente dos efeitos da transfor-
mação econômica desencadeada pela Revolução Industrial nos 
países mais desenvolvidos economicamente da Europa. Nestes 
países, o capitalismo deixava o estágio comercial e encaminhava-
-se para a etapa industrial.

Portugal neste período se encontrava em profunda crise e de-
pendia fortemente da política econômica inglesa. Neste cenário o 
capitalismo industrial inglês acabou entrando em choque com o 
colonialismo mercantilista português.

O principal ponto deste choque se dava em torno das prin-
cipais características da economia colonial: o monopólio comer-
cial e o regime de trabalho escravista. Era necessária a criação de 
mercados livres para que os donos de indústria pudessem ter um 
maior número de mercados consumidores. Com relação à escra-
vidão, o capitalismo industrial defendia o seu fim e substituição 
pela mão-de-obra assalariada para que se ampliasse o seu mer-
cado consumidor. A abolição da escravidão no Brasil acabou se 
dando de forma tardia, mas os ingleses acabaram se adaptando 
à situação.

A chegada da família real portuguesa ao Brasil e o início do 
Período Imperial

Mudanças drásticas em todas as estruturas políticas e econô-
micas tiveram seu ápice com a chegada da família rela portuguesa 
ao Brasil, fugindo da invasão napoleônica na Europa.

Protegidos por uma esquadra naval inglesa, D. João e a corte 
portuguesa chegaram à Bahia em 22 de Janeiro de 1808. Um mês 
depois, a corte se transferiu para o Rio de Janeiro, onde instalou-
-se a sede do governo.

A Inglaterra acabou pressionando D. João a acabar com o mo-
nopólio comercial, sendo que em 28 de Janeiro de 1808, D. João 
decretou a abertura dos portos às nações amigas. Sendo a Ingla-
terra a principal beneficiária da abertura dos portos, pois pagaria 
menores taxas sobre seus produtos no mercado brasileiro em re-
lação às outras nações, inclusive Portugal.
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ÉTICA E MORAL

São duas ciências de conhecimento que se diferenciam, no en-
tanto, tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que devem 
ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu 
bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas que po-
dem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de 
Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento das 
regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabe-
lece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que caracterizam o 
ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como 

correto. 
A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princí-

pios básicos e transversais que são: 
1. O da Integridade – Devemos agir com base em princípios e 

valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás mais 
benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência 
e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilida-
de pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os nossos 
deveres profissionais.

4. O de Justiça – As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que é 
igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de le-
aldade profissional e de transparência, que esperamos dos outros. 

6. O da Competência – Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência – Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são in-
fluenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos dia-
riamente:

1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, exis-
tem escolhas, que embora, não estando especificamente referidas, 
na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humani-
dade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu compor-
tamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

Nas organizações, é a ética no gerenciamento das informações 
que vem causando grandes preocupações, devido às consequências 
que esse descuido pode gerar nas operações internas e externas. 
Pelo Código de Ética do Administrador capítulo I, art. 1°, inc. II, um 
dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o que souber em função 
de sua atividade profissional”, ou seja, a manutenção em segredo 
de toda e qualquer informação que tenha valor para a organização 
é responsabilidade do profissional que teve acesso à essa informa-
ção, podendo esse profissional que ferir esse sigilo responder até 
mesmo criminalmente.

Uma pessoa é ética quando se orienta por princípios e convic-
ções.

ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados uni-

versais que definem as regras pela qual uma sociedade civilizada 
deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com o 
pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da consti-
tuição de um país quanto para acordos políticos entre as nações ou 
estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profissio-
nal e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, paz e 
plenitude são exemplos de princípios considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios fa-
zem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos lutan-
do para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, contudo, 
por razões diversas, eles não surgem de graça. A base dos nossos 
princípios é construída no seio da família e, em muitos casos, eles 
se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e são 
comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queiramos ou 
não. Quem age diferente ou em desacordo com os princípios uni-
versais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas as conse-
quências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos ou 
mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, portan-
to, em geral, dependem basicamente da cultura relacionada com o 
ambiente onde estamos inseridos. É comum existir certa confusão 
entre valores e princípios, todavia, os conceitos e as aplicações são 
diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos e, 
acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale neces-
sariamente para os demais colegas de trabalho. Sua aplicação pode 
ou não ser ética e depende muito do caráter ou da personalidade 
da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores com-
pletamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, sucesso, 
luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. Todos os dias 
somos convidados a negligenciar os princípios e adotar os valores 
ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do es-
pírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática do 
bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: a inte-
lectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua geração e 
crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e tempo; ao 
passo que a virtude moral é adquirida com o resultado do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são do 
que hábitos profundamente arraigados que se originam do meio 
onde somos criados e condicionados através de exemplos e com-
portamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e adotar 
valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da oposi-
ção e a dominação pela força. 
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No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissionais que 
atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um meio 
de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com duas 
grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e o espí-
rito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não faz parte 
do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva tempo para 
destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são inego-
ciáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não tem. 
Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza não 
podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recordações, 
experiências, imagens internas e sentimentos que dão um sentido 
especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal e 
profissional, depende da aplicação mais próxima possível do senso 
de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negligenciada, 
que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, portanto, lute 
pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão naturalmente. 

ÉTICA COMO CIÊNCIA REFLEXIVA

Não existe um profissional ético, sem antes um homem ético. 
Portanto, a discussão sobre ética deve ser vista como uma situação-
-problema que provoca e estimula uma reflexão abrangente sobre 
a própria natureza da relação ética e ciência.

Em sua reflexão sobre o conceito de progresso MATOS (1993) 
conclui que: “como não há progresso que não seja também moral, 
a principal tarefa dos nossos dias é o combate pelo progresso dos 
direitos humanos.”

Referenciando a utopia que temos em comum: a humanidade 
com vida digna e feliz. Visto deste ponto, a reflexão filosófica não 
tem a utilidade imediata no sentido do senso comum. Sua contri-
buição à ciência e à técnica explicando os fundamentos epistemoló-
gicos e metodológicos e certamente, éticos. Citando CHAUÍ (1994): 
“Não se trata, pois, rigorosamente de uma ciência, mas de uma re-
flexão em busca de uma fundamentação teórica e crítica dos nossos 
conhecimentos e de nossas práticas”.

Segundo o existencialismo, o ser humano está em processo de 
autoconstrução. Em outras palavras, é um agente transformador 
da Natureza que, ao transformá-la, constrói sua própria essência. A 
natureza humana vem sendo construída pela própria humanidade 
no processo histórico atualizando sua potencialidade com agente 
transformador. Sobre este conceito MATOS (1993) nos expõe:

“Temos uma natureza em devir. O ser humano é, ao mesmo 
tempo, um ser atualmente advindo e um ser ainda a vir, apenas pro-
metido a si mesmo. (...) É aqui que se manifesta a estrutura funda-
mental da ação: de um lado, ela é aquilo em que se tornou, aquilo 
que ela é agora: do outro, também é uma antecipação de seu ser 
realizado e, por ser ação de um agente autônomo, ela implica em si 
a responsabilidade daquilo que fazemos de nós mesmos. E veremos 
como a responsabilidade de cada ser humano para consigo mesmo 
constitui, ao mesmo tempo, um responsabilidade que ele tem com 
todos os homens”.

Ciência e ética nos dias atuais
A ciência, traço que singulariza as sociedades modernas, vem 

sendo analisada sob os mais diversos ângulos. Desde o enfoque 
mais clássico da epistemologia ao olhar mais recente dos estudos 
culturais, multiplicam-se os estudos sobre a atividade científica. En-
tretanto, em nossos dias, uma perspectiva, a da ética, exerce parti-
cular interesse, associada ao desenvolvimento contemporâneo das 
ciências da vida.

Alternativas inéditas, antigamente nem sequer questionadas, 
fazem hoje, parte do cotidiano. Possibilidades como a preservação 
duradoura da vida em condições artificiais, a intervenção em fetos 
ou as que decorrem do amplo repertório de ações ligadas à clo-
nagem evidenciam a expansão do nosso poderio científico-tecno-
lógico. Poderio que nos inscreve, de imediato, no horizonte ético: 
podendo fazer, devemos fazer?

Os órgãos que regulam a ética nas pesquisas científicas que en-
volvam seres humanos, o crescente cuidado no trato dos animais 
associados à pesquisa científica, a atenção e a sensibilidade com 
que são vistas as questões relativas à intervenção no meio ambien-
te são indicadores de que estamos diante de um novo cenário. Mas, 
se, de um lado, devemos celebrar o reaparecimento da temática 
ética, na medida em que se localiza no campo da ação humana, por 
outro lado, cabe perguntar sob que condições é razoável esperar 
uma aproximação permanente entre a ciência e a ética.

Ética, entre outras coisas, significa restrição. O recurso a valo-
res, constitutivos de qualquer agenda ética, implica aceitar proibi-
ções e limites. Caso existisse, uma sociedade inteiramente permissi-
va levaria à supressão da dimensão ética, que se tornaria supérflua 
num ambiente onde tudo fosse tolerado.

Se aceitarmos a associação entre a atitude ética e o estabele-
cimento de alguma espécie de limite, como poderíamos aproximar 
a ética e a ciência, entre os procedimentos éticos e a busca do co-
nhecimento?

No contexto da sociedade atual, à que pertencemos, a criação 
dos campos científicos na modernidade ocidental é decorrência, 
entre outros fatores, da ideologia que preconiza a defesa da liber-
dade mais plena no que diz respeito ao conhecimento. A concep-
ção moderna de ciência, a que estamos, ainda hoje, associados, é 
inseparável da progressiva reafirmação do princípio da autonomia 
da pesquisa e da rejeição, inegociável, da tutela, seja religiosa, seja 
política.

Notamos que nos dias de hoje várias instituições se preocu-
pam em elaborar um código de ética. Isso demonstra claramente 
a necessidade que a sociedade tem de “controlar” as medidas e 
atitudes das diversas profissões. Será que podemos permitir que a 
ciência, por exemplo, faça o que ela quiser? A ciência pode pesqui-
sar o que ela quiser?

A ética seria desta maneira então, intermediária, buscaria a jus-
tiça, a harmonia e os caminhos para alcançá-las. Quando buscamos, 
a justiça, a verdade, o entendimento e o conhecimento, o buscamos 
para satisfazer uma necessidade do sujeito.

O que é que distingue a ciência da não-ciência? Como podemos 
demarcar a fronteira entre elas? É importante mencionar que a ci-
ência deve ser entendida de maneira diversa, conforme o tempo em 
que a estudamos. O que chamamos de “conhecimento científico”, 
também, pode variar conforme os diversos períodos da história. Na 
área médica, por exemplo, quando ouvimos uma voz científica di-
zendo: evite comer ou fazer tal coisa, que faz mal à saúde, e depois 
alguns anos mais tarde se contradizem dizendo que não é bem as-
sim. Podemos citar o recente comunicado da Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) com respeito à gema do ovo mal cozida.
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Concluiu-se que ciência é um conhecimento sistemático, dá-se 
pela leitura, reflexão, sistematização, conhecimento lógico, sendo 
quase impossível vivermos sem seus benefícios. A ciência tenta dis-
cernir com sabedoria ética o melhor para o ser humano. Sendo de 
muita importância este apelo ético na ciência, pois a sociedade de-
pende das conseqüências.

A ética é uma característica própria a toda ação humana, tendo 
como objetivo facilitar a realização das pessoas. A ciência envolve 
investigação e busca pela verdade. Na ciência temos a ética como 
suporte para não haver erros, pois a responsabilidade faz parte da 
ética e é fundamental no meio cientifico. A produção cientifica não 
se realiza fora de um determinado contexto social e político.

Fonte: https://www.fernandosantiago.com.br/eticaciencia.
htm

MORAL E MORALIDADE

O normativo e o fatual
- A moral é um conjunto de normas, aceitas livre e conscien-

temente, que regulam o comportamento individual e social dos 
homens.

- Encontramos na moral dois planos: o normativo: constituído 
pelas normas ou regras de ação e pelos imperativos que enunciam 
algo que deve ser. E o fatual: que é o plano dos fatos morais, consti-
tuído por certos atos humanos que se realizam efetivamente.

- Os atos adquirem um significado moral: são positivos ou mo-
ralmente valiosos quando estão de acordo com a norma e negativos 
quando violam ou não cumprem as normas. Portanto, certos atos 
são incluídos na esfera moral por cumprirem ou não uma determi-
nada norma.

- O normativo não existe independentemente do fatual, mas 
aponta para um comportamento efetivo, pois, toda norma postu-
la um tipo de comportamento que considera devido, exigindo que 
esse comportamento passe a fazer parte do mundo dos fatos mo-
rais, isto é, do comportamento efetivo real dos homens.

- O fato de uma norma não ser cumprida não invalida a exigên-
cia de que ela seja posta em prática. Esta exigência e a validade da 
norma não são afetadas pelo que acontece no mundo dos fatos.

- O normativo e o fatual possuem uma relação mútua: o norma-
tivo exige ser realizado e orienta-se no sentido do fatual; o realizado 
(o fatual) só ganha significado moral na medida em que pode ser 
referido positiva ou negativamente a uma norma.

Moral e moralidade
- A moral efetiva compreende as normas ou regras de ação e os 

fatos que possuem relação com ela.
- Esta distinção entre o plano normativo (ou ideal) e o fatual 

(real ou prático) leva alguns autores a propor dois termos para de-
signar cada plano: moral e moralidade. A moral designaria o con-
junto dos princípios, normas, imperativos ou idéias morais de uma 
época ou sociedade determinadas. A moralidade seria um compo-
nente efetivo das relações humanas concretas que adquirem um 
significado moral em relação à moral vigente.

- A moral estaria no plano ideal e a moralidade no plano real.
- A moralidade é a moral em ação, a moral prática e praticada. 

Por isso, cremos que é melhor empregar um termo só: moral, indi-
cando os dois planos, o normativo e o efetivo. Portanto, na moral se 
conjugam o normativo e o fatual.

Caráter social da moral
- A moral possui, em sua essência, uma qualidade social. Mani-

festa-se somente na sociedade, respondendo às suas necessidades 
e cumprindo uma função determinada. Uma mudança radical da 
estrutura social provoca uma mudança fundamental de moral.

- A moral possui um caráter social.
- Cada indivíduo, comportando-se moralmente, se sujeita a 

determinados princípios, valores ou normas morais, sendo que o 
indivíduo não pode inventar os princípios ou normas nem modificá-
-los por exigência pessoal. O normativo é algo estabelecido e aceito 
por determinado meio social. Na sujeição do indivíduo a normas 
estabelecidas pela comunidade se manifesta claramente o caráter 
social da moral.

- O comportamento moral é tanto comportamento de indiví-
duos quanto de grupos sociais humanos. Mesmo quando se trata 
da conduta de um indivíduo, a conduta tem conseqüências de uma 
ou outra maneira para os demais, sendo objeto de sua aprovação 
ou reprovação. Mas, os atos individuais que não tem conseqüência 
alguma para os demais indivíduos não podem ser objeto de uma 
qualificação moral.

- As ideias, normas e relações sociais nascem e se desenvolvem 
em correspondência com uma necessidade social. A função social 
da moral consiste na regulação das relações entre os homens vi-
sando manter e garantir uma determinada ordem social, ou seja, 
regular as ações dos indivíduos nas suas ações mútuas, ou as do 
indivíduo com a comunidade, visando preservar a sociedade no seu 
conjunto e a integridade de um grupo social.

- O direito garante o cumprimento do estatuto social em vigor 
através da aceitação voluntária ou involuntária da ordem social ju-
ridicamente formulada, ou seja, o direito garante a aceitação exter-
na da ordem social. A moral tende a fazer com que os indivíduos 
harmonizem voluntariamente, de maneira consciente e livre, seus 
interesses pessoais com os interesses coletivos.

- Em resumo, a moral possui um caráter social pois os indivíduos 
se sujeitam a princípios, normas ou valores socialmente estabeleci-
dos; regula somente atos e relações que acarretam conseqüências 
para outros e induz os indivíduos a aceitar livre e conscientemente 
determinados princípios, valores ou interesses.

O individual e o coletivo na moral
- O indivíduo pode agir moralmente somente em sociedade.
- Uma parte do comportamento moral manifesta-se na forma 

de hábitos e costumes. O costume apresenta um caráter moral em 
razão de sua intuição normativa.

- A moral implica sempre uma consciência individual que faz 
suas ou interioriza as regras de ação que se lhe apresentam com 
um caráter normativo, ainda que se trate de regras estabelecidas 
pelo costume.

Estrutura do ato moral
- O ato moral se apresenta como uma totalidade de elementos: 

motivos, intenção ou fim, decisão pessoal, emprego de meios ade-
quados, resultados e conseqüências.

- O ato moral não pode ser reduzido a um de seus elementos, 
mas está em todos eles, na sua unidade e nas suas mútuas relações.

Singularidade do ato moral
- O ato moral assume um significado moral em relação a uma 

norma.
- O ato moral, com o auxilio da norma, se apresenta como a 

solução de um caso determinado, singular. A norma, que apresenta 
um caráter universal, se singulariza no ato real.
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- A moral é um sistema de normas, princípios e valores, segun-
do o qual são regulamentadas as relações mútuas entre os indiví-
duos ou entre estes e a comunidade, de tal maneira que estas nor-
mas, dotadas de um caráter histórico e social, sejam acatadas livre e 
conscientemente, por uma convicção íntima, e não de uma maneira 
mecânica, externa ou impessoal.

Fonte: https://www.ufrgs.br/bioetica/vasques.htm

ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA

Ética e democracia: exercício da cidadania
A ética é construída por uma sociedade com base nos valores 

históricos e culturais. Do ponto de vista da Filosofia, a Ética é uma 
ciência que estuda os valores e princípios morais de uma sociedade 
e seus grupos. 

Cada sociedade e cada grupo possuem seus próprios códigos 
de ética. 

Cidadão é um indivíduo que tem consciência de seus direitos e 
deveres e participa ativamente de todas as questões da sociedade.

É muito importante entender bem o que é cidadania. Trata-se 
de uma palavra usada todos os dias, com vários sentidos. Mas hoje 
significa, em essência, o direito de viver decentemente. 

Cidadania é o direito de ter uma ideia e poder expressá-la. É 
poder votar em quem quiser sem constrangimento. É poder pro-
cessar um médico que age de negligencia. É devolver um produto 
estragado e receber o dinheiro de volta. É o direito de ser negro, 
índio, homossexual, mulher sem ser descriminado. De praticar uma 
religião sem se perseguido. 

Há detalhes que parecem insignificantes, mas revelam estágios 
de cidadania: respeitar o sinal vermelho no transito, não jogar papel 
na rua, não destruir telefones públicos. Por trás desse comporta-
mento está o respeito ao outro.

No sentido etimológico da palavra, cidadão deriva da palavra 
civita, que em latim significa cidade, e que tem seu correlato grego 
na palavra politikos – aquele que habita na cidade. 

Segundo o Dicionário Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, “ci-
dadania é a qualidade ou estado do cidadão”, entende-se por cida-
dão “o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um estado, 
ou no desempenho de seus deveres para com este”. 

Cidadania é a pertença passiva e ativa de indivíduos em um 
estado - nação com certos direitos e obrigações universais em um 
específico nível de igualdade (Janoski, 1998). No sentido atenien-
se do termo, cidadania é o direito da pessoa em participar das 
decisões nos destinos da Cidade através da Ekklesia (reunião dos 
chamados de dentro para fora) na Ágora (praça pública, onde se 
agonizava para deliberar sobre decisões de comum acordo). Dentro 
desta concepção surge a democracia grega, onde somente 10% da 
população determinava os destinos de toda a Cidade (eram excluí-
dos os escravos, mulheres e artesãos).

Ser cidadão é respeitar e participar das decisões da sociedade 
para melhorar suas vidas e a de outras pessoas. Ser cidadão é nunca 
se esquecer das pessoas que mais necessitam. A cidadania deve ser 
divulgada através de instituições de ensino e meios de comunicação 
para o bem estar e desenvolvimento da nação. A cidadania consiste 
desde o gesto de não jogar papel na rua, não pichar os muros, res-
peitar os sinais e placas, respeitar os mais velhos (assim como to-
das às outras pessoas), não destruir telefones públicos, saber dizer 
obrigado, desculpe, por favor, e bom dia quando necessário... até 
saber lidar com o abandono e a exclusão das pessoas necessitadas, 
o direito das crianças carentes e outros grandes problemas que en-
frentamos em nosso mundo. 

“A revolta é o último dos direitos a que deve um povo livre bus-
car, para garantir os interesses coletivos: mas é também o mais im-
perioso dos deveres impostos aos cidadãos.” (Juarez Távora - Militar 
e político brasileiro)

Cidadania é o exercício dos direitos e deveres civis, políticos e 
sociais estabelecidos na constituição. Os direitos e deveres de um 
cidadão devem andar sempre juntos, uma vez que ao cumprirmos 
nossas obrigações permitimos que o outro exerça também seus 
direitos. Exercer a cidadania é ter consciência de seus direitos e 
obrigações e lutar para que sejam colocados em prática. Exercer 
a cidadania é estar em pleno gozo das disposições constitucionais. 
Preparar o cidadão para o exercício da cidadania é um dos objetivos 
da educação de um país.

A Constituição da República Federativa do Brasil foi promul-
gada em 5 de outubro de 1988, pela Assembleia Nacional Consti-
tuinte, composta por 559 congressistas (deputados e senadores). 
A Constituição consolidou a democracia, após os anos da ditadura 
militar no Brasil.

A cidadania está relacionada com a participação social, porque 
remete para o envolvimento em atividades em associações cultu-
rais (como escolas) e esportivas.

Deveres do cidadão
- Votar para escolher os governantes;
- Cumprir as leis;
- Educar e proteger seus semelhantes;
- Proteger a natureza;
- Proteger o patrimônio público e social do País.

Direitos do cidadão
- Direito à saúde, educação, moradia, trabalho, previdência so-

cial, lazer, entre outros;
- O cidadão é livre para escrever e dizer o que pensa, mas pre-

cisa assinar o que disse e escreveu;
- Todos são respeitados na sua fé, no seu pensamento e na sua 

ação na cidade;
- O cidadão é livre para praticar qualquer trabalho, ofício ou 

profissão, mas a lei pode pedir estudo e diploma para isso;
- Só o autor de uma obra tem o direito de usá-la, publicá-la e 

tirar cópia, e esse direito passa para os seus herdeiros;
- Os bens de uma pessoa, quando ela morrer, passam para seus 

herdeiros;
- Em tempo de paz, qualquer pessoa pode ir de uma cidade 

para outra, ficar ou sair do país, obedecendo à lei feita para isso.
A ética é daquelas coisas que todo mundo sabe o que são, mas 

que não são fáceis de explicar, quando alguém pergunta. Tradicio-
nalmente ela é entendida como um estudo ou uma reflexão, cientí-
fica ou filosófica, e eventualmente até teológica, sobre os costumes 
ou sobre as ações humanas. Mas também chamamos de ética a 
própria vida, quando conforme aos costumes considerados corre-
tos. A ética pode ser o estudo das ações ou dos costumes, e pode 
ser a própria realização de um tipo de comportamento. 

Enquanto uma reflexão científica, que tipo de ciência seria a 
ética? Tratando de normas de comportamentos, deveria chamar-se 
uma ciência normativa. Tratando de costumes, pareceria uma ciên-
cia descritiva. Ou seria uma ciência de tipo mais especulativo, que 
tratasse, por exemplo, da questão fundamental da liberdade? 

Que outra ciência estuda a liberdade humana, enquanto tal, e 
em suas realizações práticas? Onde se situa o estudo que pergunta 
se existe a liberdade? E como ele deveria ser definida teoricamente, 
a como deveria ser vivida, praticamente? Ora, ligado ao problema 
da liberdade, aparece sempre o problema do bem e do mal, e o 
problema da consciência moral e da lei, e vários outros problemas 
deste tipo. 
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ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

E na Administração Pública, qual o papel da ética?
Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Ad-

ministração Pública que o Estado alcança seus fins, seus agentes 
públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e pela 
execução dessas decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades estatais 
a Administração Pública se submete às normas constitucionais e às 
leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a um compor-
tamento ético e moral por parte de todos os agentes públicos que 
servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade administra-
tiva:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve pau-
tar seus atos pelos princípios elencados na Constituição Federal, em 
seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendimento 
do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administração 
(CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em 
toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às 
exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, 
sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade dis-
ciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada 
mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao admi-
nistrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim 
legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa 
ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal. Esse 
princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pes-
soal de autoridades ou servidores públicos sobre suas realizações 
administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje em 
dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública 
(...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – 
da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como 
“o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração” (...)

- Publicidade - Publicidade é a divulgação oficial do ato para 
conhecimento público e início de seus efeitos externos. (...) O prin-
cípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de 
assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento 
e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, através 
dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimen-
to funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, 
que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legali-
dade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satis-
fatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus 
membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o 
exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função não 
é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse 
público, da coletividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia 
Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais não corres-
ponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, 
além das normatizações vigentes nos órgão e entidades públicas 
que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes pú-
blicos, devem respeitar os valores éticos e morais que a sociedade 
impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao públi-
co e aos usuários do serviço, o que contribui de forma significativa 
para uma imagem negativa do órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de que 
o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua função 
pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter público e de sua 
relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no exer-
cício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda a sua vida. 
O caráter público do seu serviço deve se incorporar à sua vida priva-
da, a fim de que os valores morais e a boa-fé, amparados constitu-
cionalmente como princípios básicos e essenciais a uma vida equili-
brada, se insiram e seja uma constante em seu relacionamento com 
os colegas e com os usuários do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Po-
der Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valores que 
vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e§ 4°, 
da Constituição Federal.

Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele cum-
prir a lei e for antiético, será considerada uma conduta ilegal, ou 
seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legalidade.

Os princípios constitucionais devem ser observados para que 
a função pública se integre de forma indissociável ao direito. Esses 
princípios são:

– Legalidade – todo ato administrativo deve seguir fielmente 
os meandros da lei.

– Impessoalidade – aqui é aplicado como sinônimo de igualda-
de: todos devem ser tratados de forma igualitária e respeitando o 
que a lei prevê.

– Moralidade – respeito ao padrão moral para não comprome-
ter os bons costumes da sociedade.

– Publicidade – refere-se à transparência de todo ato público, 
salvo os casos previstos em lei.

– Eficiência – ser o mais eficiente possível na utilização dos 
meios que são postos a sua disposição para a execução do seu tra-
balho.

A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMINIS-
TRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Carta Constitucional de 1988, a Administra-
ção Pública em nosso país passou a buscar uma gestão mais eficaz e 
moralmente comprometida com o bem comum, ou seja, uma ges-
tão ajustada aos princípios constitucionais insculpidos no artigo 37 
da Carta Magna.

Para isso a Administração Pública vem implementando políti-
cas públicas com enfoque em uma gestão mais austera, com revisão 
de métodos e estruturas burocráticas de governabilidade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocupada 
com a preparação dos agentes públicos para uma prestação de ser-
viços eficientes que atendam ao interesse público, o que engloba 
uma postura governamental com tomada de decisões políticas res-
ponsáveis e práticas profissionais responsáveis por parte de todo o 
funcionalismo público.
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

Windows 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.
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– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.

• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.
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• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Windows 8

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.
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No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 8

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
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Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela, simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Jogos
Temos também jogos anexados ao Windows 8.

Transferência
O recurso de transferência fácil do Windows 8 é muito impor-

tante, pois pode ajudar na escolha de seus arquivos para serem sal-
vos, tendo assim uma cópia de segurança.

A lista de aplicativos é bem intuitiva, talvez somente o Skydrive 
mereça uma definição: 

• Skydrive é o armazenamento em nuvem da Microsoft, hoje 
portanto a Microsoft usa o termo OneDrive para referenciar o ar-
mazenamento na nuvem (As informações podem ficar gravadas na 
internet).

Windows 10

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.
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HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres 
humanos, independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, 
idioma, religião ou qualquer outra condição.

Os direitos humanos incluem o direito à vida e à liberdade, à 
liberdade de opinião e de expressão, o direito ao trabalho e à edu-
cação, entre e muitos outros. Todos merecem estes direitos, sem 
discriminação.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos estabelece as 
obrigações dos governos de agirem de determinadas maneiras ou 
de se absterem de certos atos, a fim de promover e proteger os 
direitos humanos e as liberdades de grupos ou indivíduos.

Desde o estabelecimento das Nações Unidas, em 1945 – em 
meio ao forte lembrete sobre os horrores da Segunda Guerra Mun-
dial –, um de seus objetivos fundamentais tem sido promover e 
encorajar o respeito aos direitos humanos para todos, conforme 
estipulado na Carta das Nações Unidas:

“Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, 
na Carta da ONU, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na 
dignidade e no valor do ser humano e na igualdade de direitos entre 
homens e mulheres, e que decidiram promover o progresso social 
e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, … a 
Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos 
Diretos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os 
povos e todas as nações…”

Contexto e definição dos direitos humanos
Os direitos humanos são comumente compreendidos como 

aqueles direitos inerentes ao ser humano. O conceito de Direitos 
Humanos reconhece que cada ser humano pode desfrutar de seus 
direitos humanos sem distinção de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outro tipo, origem social ou nacional ou con-
dição de nascimento ou riqueza.

Os direitos humanos são garantidos legalmente pela lei de di-
reitos humanos, protegendo indivíduos e grupos contra ações que 
interferem nas liberdades fundamentais e na dignidade humana.

Estão expressos em tratados, no direito internacional consue-
tudinário, conjuntos de princípios e outras modalidades do Direito. 
A legislação de direitos humanos obriga os Estados a agir de uma 
determinada maneira e proíbe os Estados de se envolverem em ati-
vidades específicas. No entanto, a legislação não estabelece os di-
reitos humanos. Os direitos humanos são direitos inerentes a cada 
pessoa simplesmente por ela ser um humano.

Tratados e outras modalidades do Direito costumam servir 
para proteger formalmente os direitos de indivíduos ou grupos con-
tra ações ou abandono dos governos, que interferem no desfrute 
de seus direitos humanos.

Algumas das características mais importantes dos direitos hu-
manos são:

- Os direitos humanos são fundados sobre o respeito pela dig-
nidade e o valor de cada pessoa;

- Os direitos humanos são universais, o que quer dizer que são 
aplicados de forma igual e sem discriminação a todas as pessoas;

- Os direitos humanos são inalienáveis, e ninguém pode ser 
privado de seus direitos humanos; eles podem ser limitados em si-
tuações específicas. Por exemplo, o direito à liberdade pode ser res-
tringido se uma pessoa é considerada culpada de um crime diante 
de um tribunal e com o devido processo legal;

- Os direitos humanos são indivisíveis, inter-relacionados e in-
terdependentes, já que é insuficiente respeitar alguns direitos hu-
manos e outros não. Na prática, a violação de um direito vai afetar 
o respeito por muitos outros;

Todos os direitos humanos devem, portanto, ser vistos como 
de igual importância, sendo igualmente essencial respeitar a digni-
dade e o valor de cada pessoa.

Normas internacionais de direitos humanos
A expressão formal dos direitos humanos inerentes se dá atra-

vés das normas internacionais de direitos humanos. Uma série de 
tratados internacionais dos direitos humanos e outros instrumen-
tos surgiram a partir de 1945, conferindo uma forma legal aos direi-
tos humanos inerentes.

A criação das Nações Unidas viabilizou um fórum ideal para o 
desenvolvimento e a adoção dos instrumentos internacionais de 
direitos humanos. Outros instrumentos foram adotados a nível re-
gional, refletindo as preocupações sobre os direitos humanos parti-
culares a cada região.

A maioria dos países também adotou constituições e outras leis 
que protegem formalmente os direitos humanos básicos. Muitas 
vezes, a linguagem utilizada pelos Estados vem dos instrumentos 
internacionais de direitos humanos.

As normas internacionais de direitos humanos consistem, prin-
cipalmente, de tratados e costumes, bem como declarações, dire-
trizes e princípios, entre outros.

Tratados
Um tratado é um acordo entre os Estados, que se comprome-

tem com regras específicas. Tratados internacionais têm diferentes 
designações, como pactos, cartas, protocolos, convenções e acor-
dos. Um tratado é legalmente vinculativo para os Estados que te-
nham consentido em se comprometer com as disposições do trata-
do – em outras palavras, que são parte do tratado.

Um Estado pode fazer parte de um tratado através de uma rati-
ficação, adesão ou sucessão.

A ratificação é a expressão formal do consentimento de um 
Estado em se comprometer com um tratado. Somente um Estado 
que tenha assinado o tratado anteriormente – durante o período no 
qual o tratado esteve aberto a assinaturas – pode ratificá-lo.

A ratificação consiste de dois atos processuais: a nível interno, 
requer a aprovação pelo órgão constitucional apropriado – como 
o Parlamento, por exemplo. A nível internacional, de acordo com 
as disposições do tratado em questão, o instrumento de ratificação 
deve ser formalmente transmitido ao depositário, que pode ser um 
Estado ou uma organização internacional como a ONU.

A adesão implica o consentimento de um Estado que não tenha 
assinado anteriormente o instrumento. Estados ratificam tratados 
antes e depois de este ter entrado em vigor. O mesmo se aplica à 
adesão.

Um Estado também pode fazer parte de um tratado por su-
cessão, que acontece em virtude de uma disposição específica do 
tratado ou de uma declaração. A maior parte dos tratados não são 
auto-executáveis. Em alguns Estados tratados são superiores à le-
gislação interna, enquanto em outros Estados tratados recebem 
status constitucional e em outros apenas certas disposições de um 
tratado são incorporadas à legislação interna.

Um Estado pode, ao ratificar um tratado, formular reservas a 
ele, indicando que, embora consinta em se comprometer com a 
maior parte das disposições, não concorda com se comprometer 
com certas disposições. No entanto, uma reserva não pode derrotar 
o objeto e o propósito do tratado.

Além disso, mesmo que um Estado não faça parte de um tra-
tado ou não tenha formulado reservas, o Estado pode ainda estar 
comprometido com as disposições do tratado que se tornaram di-
reito internacional consuetudinário ou constituem normas impera-
tivas do direito internacional, como a proibição da tortura. Todos 
os tratados das Nações Unidas estão reunidos em treaties.un.org.
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Costume
O direito internacional consuetudinário – ou simplesmente 

“costume” – é o termo usado para descrever uma prática geral e 
consistente seguida por Estados, decorrente de um sentimento de 
obrigação legal.

Assim, por exemplo, enquanto a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos não é, em si, um tratado vinculativo, algumas de 
suas disposições têm o caráter de direito internacional consuetu-
dinário.

Declarações, resoluções etc. adotadas pelos órgãos das Na-
ções Unidas

Normas gerais do direito internacional – princípios e práticas 
com os quais a maior parte dos Estados concordaria – constam, 
muitas vezes, em declarações, proclamações, regras, diretrizes, re-
comendações e princípios.

Apesar de não ter nenhum feito legal sobre os Estados, elas 
representam um consenso amplo por parte da comunidade inter-
nacional e, portanto, têm uma força moral forte e inegável em ter-
mos na prática dos Estados, em relação a sua conduta das relações 
internacionais.

O valor de tais instrumentos está no reconhecimento e na acei-
tação por um grande número de Estados e, mesmo sem o efeito vin-
culativo legal, podem ser vistos como uma declaração de princípios 
amplamente aceitos pela comunidade internacional.

A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas, por exemplo, recebeu o apoio dos Estados Unidos em 
2010, o último dos quatro Estados-membros da ONU que se opu-
seram a ela.

Ao adotar a Declaração, os Estados se comprometeram a reco-
nhecer os direitos dos povos indígenas sob a lei internacional, com 
o direito de serem respeitados como povos distintos e o direito de 
determinar seu próprio desenvolvimento de acordo com sua cultu-
ra, prioridades e leis consuetudinárias (costumes)

Evolução histórica e classificação dos direitos fundamentais

Origem histórica dos direitos humanos: Cristianismo
Podemos afirmar que os direitos humanos tem sua origem no 

Cristianismo. Sendo que o cristianismo nasceu na antiga Palestina, 
onde era situado o Estado de Israel.

A mensagem de Jesus Cristo, conforme vemos em Mateus 22: 
36-40, pode ser resumida em dois mandamentos: 

a) Amar a Deus sobre todas as coisas e 
b) Amar o próximo com a si mesmo. 

Ora, o primeiro mandamento já havia sido dado por Deus a 
Moisés no Monte Sinai e este mandamento não seria difícil de ser 
atendido. O segundo mandamento, agora dado por Jesus, o Filho de 
Deus, foi que causou polêmica em sua época. Amar a Deus é fácil. 
Difícil é amar o próximo, ainda mais quando o próximo nos faz al-
gum mal. Jesus ensinou ainda que deveríamos “orar e amar nossos 
inimigos” (Mateus 5: 44). O contexto histórico em que Jesus come-
çou a pregar era de completa dominação de Israel pelos romanos. 
Sendo que Pilatos, era o governador romano de toda aquela região. 
Assim, um judeu ter que amar o próximo, orar e amar seus inimigos 
era um judeu ter que amar um romano, seu inimigo máximo, ocu-
pante de suas terras e opressor do povo. Por isso, esse ensinamento 
de Jesus causou polêmica em sua época.

Desse modo, o respeito pelo próximo é o respeito pelos direi-
tos humanos. Não podemos fazer o mal ao próximo, pois os ho-
mens foram feitos a imagem e semelhança de Deus. Assim, o ensi-
namento cristão de amor ao próximo é o fundamento histórico dos 
direitos humanos.

As gerações ou dimensões dos direitos humanos
A doutrina costuma dividir a evolução histórica dos direitos fun-

damentais em gerações de direito. Mas, parte da doutrina abandou 
o termo geração, para adotar a expressão dimensão. O argumento 
é de que geração pressupõe a superação da geração anterior. O que 
não ocorre com os direitos fundamentais, pois todas as gerações se-
guintes não superam a anterior, mas as complementam, por isso é 
preferido o uso de “dimensão”. Independente da nomenclatura uti-
lizada, Pedro Lenza (2010: 740) apresenta a seguinte classificação:

a) Direitos humanos de 1ª geração: referem-se às liberdades 
públicas e aos direitos políticos, ou seja, direitos civis e políticos a 
traduzirem o valor de liberdade. Documentos históricos (séculos 
XVII, XVIII e XIX): 

1) Magna Carta de 1215, assinada pelo rei Joao sem terra;
2) Paz de Westfália (1648);
3) Habeas Corpus Act (1679);
4) Bill of Rights (1688); 
5) Declarações, seja a americana (1776) , seja a francesa (1789).

b) Direitos humanos de 2ª geração: referem-se aos chamados 
direitos sociais, como saúde, educação, emprego entre outros. Do-
cumentos históricos: Constituição de Weimar (1919), na Alemanha 
e o Tratado de Versalhes, 1919. Que instituiu a OIT.

c) Direitos humanos de 3ª geração: são os direitos relacionados 
a sociedade atual, marcada por amplos conflitos de massa, envol-
vendo o direito ambiental e também o direito do consumidor, onde 
esses direitos difusos muita das vezes sofrem violações.

d) Direitos humanos de 4º geração: Norberto Bobbio, defende 
que esses direitos estão relacionados com os avanços no campo da 
engenharia genética, ao colocarem em risco a própria existência hu-
mana, através da manipulação do patrimônio genético.

e) Direitos humanos de 5ª geração: Paulo Bonavides defende 
essa ideia. Para ele, essa geração refere-se ao direito à paz mundial. 
A paz seria o objetivo da geração a qual vivemos, que constante-
mente é ameaçada pelo terrorismo e pelas guerras (Portela: 2013: 
817).

Reconhecimento e Positivação dos direitos fundamentais no 
direito nacional

No plano internacional podemos afirmar que o principal docu-
mento que positivou os direitos humanos foi a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948) da ONU.

No plano interno, a Constituição de 1988 positivou em seu 
texto diversos direitos fundamentais. Vale ressaltar, que o rol do 
art. 5º é exemplificativo, podendo haver ampliação desses direitos, 
mas nunca sua redução ou supressão. Até porque a CF/88 considera 
os direitos e garantias individuais e coletivos como claúsula pétrea 
(art. 60, §4º,IV).

Todas as gerações de direitos humanos foram positivados no 
texto constitucional. As liberdades individuais constam no art. 5º. 
Os direitos sociais no art. 6º. Os direitos políticos nos arts. 14 a 16. 
O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado no art. 
225. A saúde no art. 6º e no art. 196 e assim por diante.

A Emenda 45/2004, acrescentou ao art. 5º, o §3º, o qual dispõe 
que os tratados internacionais sobre direitos humanos, que forem 
aprovados em cada casa do Congresso Nacional, por 3/5 de seus 
membros, em dois turnos, equivalem às emendas constitucionais, 
ou seja, esses tratados ganham status de norma constitucional.

Desse modo, com a Emenda 45/2004, os tratados sobre direi-
tos humanos aprovados nos termos do § 3º, do art. 5º da CF/88, 
ampliaram o bloco de constitucionalidade, juntando-se às normas 
jurídicas do texto constitucional.
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Eficácia dos Direitos Fundamentais

Conceito de eficácia
Antes de entrarmos na análise da eficácia dos direitos funda-

mentais, é preciso sabermos o que significa a expressão “eficácia.” 
Pois bem, eficácia pode ser definida como algo que produz efeitos.

Segundo a doutrina, há dois tipos de eficácia das normas: a ju-
rídica e social. Michel Temer (2005: 23) ensina que a eficácia social 
se verifica na hipótese da norma vigente, isto é, com potencialidade 
para regular determinadas relações, ser efetivamente aplicada a ca-
sos concretos. Já a eficácia jurídica, ainda segundo Temer, significa 
que a norma está apta a produzir efeitos na ocorrência de relações 
concretas; mas já produz efeitos jurídicos na medida em que a sua 
simples edição resulta na revogação de todas as normas anteriores 
que com ela conflitam. Embora não aplicada a casos concretos, é 
aplicável juridicamente no sentido negativo antes apontado. Isto é: 
retira a eficácia da normatividade anterior. É eficaz juridicamente, 
embora não tenha sido aplicada concretamente.

Entendemos que as normas constitucionais que regulam o di-
reito a saúde e a defesa do consumidor são normas que possuem 
também eficácia social, na lição de Michel Temer. A eficácia jurídica 
é inerente à espécie, mas a eficácia social existe também pela pró-
pria abrangência de que esses direitos fundamentais apresentam.

Vale ressaltar, que uma norma jurídica poderá ter vigência, mas 
poderá não ser eficaz, ou seja, devido a alguma circunstancia uma 
norma pode não apresentar efeitos jurídicos. No entanto, somente 
uma norma vigente poderá ser eficaz.

Sobre o tema vigência e eficácia, assim leciona Ingo Sarlet 
(2012: 236):

Importa salientar, ainda, que a doutrina pátria tradicional-
mente tem distinguido – e neste particular verifica-se substancial 
consenso – as noções de vigência e eficácia, situando-as em planos 
diferenciados. Tomando-se a paradigmática lição de José Afonso da 
Silva, a vigência consiste na qualidade da norma que a faz existir 
juridicamente (após regular promulgação e publicação), tornando-a 
de observância obrigatória de tal sorte que a vigência constitui ver-
dadeiro pressuposto de eficácia, na medida em que apenas a norma 
vigente pode ser eficaz.

Desse modo, somente uma norma jurídica que possua vigência 
poderá produzir efeitos jurídicos, ou seja, será eficaz, sendo que no 
presente texto, nos interessa conhecer a eficácia das normas jurídi-
cas constitucionais que tratam dos direitos fundamentais.

Eficácia plena e imediata dos direitos fundamentais: análise 
do art. 5º, § 1º, da CF/88

De acordo, com o art. 5º, §1º, de nossa Carta Constitucional, as 
normas relativas às garantias e aos direitos fundamentais, possuem 
eficácia plena e imediata. Isso significa, que essas normas jurídicas 
não precisarão da atuação do legislador infra-constitucional, para 
poderem ser efetivadas. Essas normas, portanto, não precisarão re-
ceber regulamentação legal para serem eficazes. Assim, as mesmas 
poderão ser aplicadas pelo intérprete imediatamente aos casos 
concretos. 

Paulo Gustavo Gonet Branco (2011: 174) explica que esse dis-
positivo tem como significado essencial ressaltar que as normas 
que definem direitos fundamentais são normas de caráter precep-
tivo, e não meramente programático. Ainda segundo o autor, os juí-
zes podem e devem aplicar diretamente as normas constitucionais 
para resolver os casos sob sua apreciação. Não é necessário que o 
legislador venha, antes, repetir ou esclarecer os termos da norma 
constitucional para que ela seja aplicada.

O disposto no art. 5º, § 1º, da CF, é um dispositivo de suma 
importância, pois o mesmo servirá de fundamento de validade para 
a eficácia vertical e horizontal dos direitos fundamentais.

Eficácia vertical e horizontal dos direitos fundamentais
A eficácia vertical significa que o Estado, em suas relações com 

os particulares, deverá respeitar as normas de direitos fundamen-
tais. O Estado, portanto, deverá respeitar as liberdades individuais, 
tais como a liberdade de crença, de expressão, sexual, enfim, assun-
tos da esfera privada dos indivíduos. Mas a função do Estado não é 
apenas garantir essa proteção. No caso dos direitos fundamentais 
sociais, como a saúde, educação e outros, o Estado deve ter uma 
postura positiva no sentido de efetivar aqueles direitos.

Assim, a eficácia vertical dá ao Estado esse duplo papel: garan-
tista e efetivados dos direitos fundamentais.

No que tange a eficácia horizontal dos direitos fundamentais, 
podemos afirmar que esses direitos também podem ser aplicados 
as relações privadas. Os particulares nas relações que travam entre 
si devem também obedecer os direitos fundamentais.

Segundo Daniel Sarmento (2004: 223), a premissa da eficácia 
horizontal dos direitos fundamentais é o fato de que vivemos em 
uma sociedade desigual em que a opressão pode provir não ape-
nas do Estado, mas de uma multiplicidade de atores privados, pre-
sentes em esferas como o mercado, a família, a sociedade civil e a 
empresa.

Várias teorias surgiram para explicar a vinculação dos particu-
lares aos direitos fundamentais, mas duas se destacaram e tiveram 
origem no direito germânico: 

a) Teoria da Eficácia Indireta e Mediata dos Direitos Fundamen-
tais na Esfera Privada e 

b) Teoria da Eficácia Direta e Imediata dos Direitos Fundamen-
tais na Esfera Privada.

Segundo Sarmento (2004:238), a teoria da eficácia horizontal 
mediata ou indireta dos direitos fundamentais (Mittelbare Dritt-
wirkung) foi desenvolvida originariamente na doutrina alemã por 
Günter Dürig, em obra publicada em 1956, e tornou-se a concepção 
dominante no direito germânico, sendo hoje adotada pela maioria 
dos juristas daquele país e pela sua Corte Constitucional. Trata-se 
de construção intermediária entre a que simplesmente nega a vin-
culação dos particulares aos direitos fundamentais, e aquela que 
sustenta a incidência direta destes direitos na esfera privada.

Ainda segundo Sarmento (2004: 238), para a teoria da eficácia 
mediata, os direitos fundamentais não ingressam no cenário priva-
do como direitos subjetivos, que possam ser invocados a partir da 
Constituição. Para Dürig, a proteção constitucional da autonomia 
privada pressupõe a possibilidade de os indivíduos renunciarem a 
direitos fundamentais no âmbito das relações privadas que man-
tem, o que seria inadmissível nas relações travadas com o Poder 
Público. Por isso, certos atos contrários aos direitos fundamentais 
, que seriam inválidos quando praticados pelo Estado, podem ser 
lícitos no âmbito do Direito Privado.

Não concordamos com essa teoria, pois entendemos que os 
particulares devem sim respeito aos direitos fundamentais, espe-
cialmente nas relações contratuais e naquelas que envolvem o di-
reito do consumidor, tendo em vista que nessas áreas as violações 
aos direitos fundamentais são mais intensas.

Já a teoria da eficácia direta dos direitos fundamentais nas re-
lações privadas, conforme leciona Sarmento (2004: 245), foi defen-
dida inicialmente na Alemanha por Hans Carl Nipperdey, a partir do 
início da década de 50. Segundo ele, embora alguns direitos funda-
mentais previstos na Constituição alemã vinculem apenas o Estado, 
outros, pela sua natureza, podem ser invocados diretamente nas 
relações privadas, independentemente de qualquer mediação por 
parte do legislador , revestindo-se de oponibilidade erga omnes. 
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Nipperdey justifica sua afirmação com base na constatação de 
que os perigos que espreitam os direitos fundamentais no mundo 
contemporâneo não provem apenas do Estado, mas também dos 
poderes sociais e de terceiros em geral. A opção constitucional pelo 
Estado Social importaria no reconhecimento desta realidade, tendo 
como consequência a extensão dos direitos fundamentais às rela-
ções entre particulares.

Somos partidários da teoria da eficácia direta e imediata dos di-
reitos fundamentais as relações privadas, tendo em vista que como 
defendeu Nipperdey os abusos nas relações jurídicas ocorrem não 
apenas tendo o Estado como protagonista, mas muitos atores pri-
vados, como as grandes empresas que violam constantemente os 
direitos fundamentais dos consumidores.

Outro argumento pelo qual defendemos a teoria em tela é jus-
tamente o disposto no art. 5º,§ 1º da CF, que dispõe sobre a apli-
cação imediata das normas de garantia dos direitos fundamentais. 
Para nós o dispositivo abarca as relações entre os particulares e o 
Estado.

Do ponto de vista filosófico, e usando a visão do liberalismo de 
princípios de John Rawls, podemos também argumentar em favor 
da teoria que os direitos fundamentais previstos na Constituição Fe-
deral, tais como o direito à saúde e o direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, são exemplos de bens primários que 
devem ser distribuídos pelo Estado às pessoas de forma equitativa.

Na concepção de justiça de Rawls, os homens escolhem num 
estado hipotético chamado de “posição original” os princípios de 
justiça que irão governar a sociedade. Estes princípios são a liber-
dade e a igualdade. As instituições sociais (Estado) e as demais pes-
soas devem obediência a esses princípios.

A escolha desses princípios na posição original é feita pelos 
homens sob um “véu de ignorância”, ou seja, eles não sabem que 
papéis terão nessa futura sociedade e se serão beneficiados por es-
ses princípios. A escolha, portanto, foi justa porque obedeceu ao 
procedimento.

Por essa ótica, mais do que nunca prevalece o entendimento 
que esses princípios de justiça vinculam os particulares, tendo em 
vista que os mesmos na posição original escolheram esses princí-
pios. Assim, não apenas o Estado, mas os demais atores privados 
devem obediência a esses princípios e têm o dever de distribuir os 
bens primários (direitos fundamentais) de forma justa.

E qual a posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal? Nossa 
Corte suprema adotou, sabiamente, a teoria de Nipperdey, confor-
me podemos ver pela transcrição parcial da ementa do RE 201819, 
que teve como relator para o acordão o Min. Gilmar Mendes e foi o 
leading case da questão, nos seguintes termos:

Princípios
Antes de apresentarmos uma conceituação do que seja direitos 

humanos, necessário é estabelecermos a nomenclatura mais ade-
quada. Isto porque alguns usam a expressão “direitos humanos”, 
outros de “direitos fundamentais” e outros ainda de “direitos do 
homem”. Qual seria a nomenclatura correta? Entendemos que to-
das são corretas, mas preferimos utilizar neste texto a expressão “ 
direitos fundamentais”, pois a mesma está relacionada com a ideia 
de positivação dos direitos humanos. Assim, quando a busca pela 
efetivação desses direitos são apenas aspirações dentro de uma co-
munidade podemos chamá-los de direitos humanos, mas quando 
os mesmos são positivados num texto de uma Constituição os mes-
mos passam a serem considerados como direitos fundamentais. 
Parte da doutrina entende que os direitos fundamentais seriam os 
direitos humanos que receberam positivação.

Para exemplificarmos a afirmação feita, podemos mencionar a 
lição de Paulo Gonet Branco (2011: 166), para quem a expressão 
direitos humanos ou direitos do homem, é reservada para aquelas 
reinvindicações de perene respeito a certas posições essenciais ao 
homem. São direitos postulados em bases jusnaturalistas, contam 
com índole filosófica e não possuem como característica básica a 
positivação numa ordem jurídica particular. Já a locução direitos 
fundamentais é reservada aos direitos relacionados com posições 
básicas das pessoas, inscritos em diplomas normativos de cada Es-
tado. São direitos que vigem numa ordem jurídica concreta, sendo, 
por isso, garantidos e limitados no espaço e no tempo, pois são as-
segurados na medida em que cada Estado os consagra. 

Assim, podemos conceituar direitos humanos como aqueles 
direitos básicos inerentes a todas as pessoas sem distinção, adqui-
ridos com seu nascimento, tais como o direito à vida, à liberdade 
de locomoção, à liberdade expressão, liberdade de culto, etc, que 
ainda não receberam positivação constitucional e até então são 
apenas aspirações. As pessoas já nascem sendo titulares desses di-
reitos básicos.

Com a positivação no texto constitucional, esses direitos hu-
manos tornam-se direitos fundamentais, tornando-se objetivos a 
serem alcançados pelo Estado e também pelos demais atores priva-
dos, como iremos demonstrar adiante. 

Vale ressaltar também que, a noção de direitos fundamentais 
está intimamente relacionada com o princípio da dignidade da pes-
soa humana, o qual pressupõe que todo ser humano deve possuir 
um mínimo existencial para ter uma vida digna. A ideia de digni-
dade da pessoa humana foi trabalhada inicialmente por Kant, para 
quem “ o homem é um fim em si mesmo”, conforme ensina Ricardo 
Castilho ( 2012: 134). Podemos afirmar que a dignidade humana é 
a “fundamentalidade” dos direitos fundamentais, ou seja, é o fun-
damento de validade.

No Brasil, a Constituição de 1988, positivou a dignidade da pes-
soa humana no art. 1º, inciso III, como fundamento da República 
Federativa do Brasil.

Caracterização
Podemos apresentar didaticamente as seguintes características 

dos direitos fundamentais:
a) Historicidade: A historicidade significa que os direitos funda-

mentais variam de acordo com a época e com o lugar;
b) Concorrência: os direitos fundamentais podem ser exercidos 

de forma concorrente. Ou seja, é possível exercer dois ou mais di-
reitos fundamentais ao mesmo tempo;

c) Indisponiblidade: o titular não pode dispor dos direitos fun-
damentais;

d) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não podem ser 
transferidos a terceiros;

e) Irrenunciabilidade: o titular não pode renunciar um direito 
fundamental. A pessoa pode até não exercer o direito, mas não 
pode renunciar;

f) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não estão su-
jeitos a nenhum tipo de prescrição, pois os mesmos são sempre 
exercitáveis sem limite temporal. Exemplo: o direito à vida;

g) Indivisibilidade: os direitos fundamentais não podem ser fra-
cionados. A pessoa deve exercê-lo em sua totalidade;

h) Interdependência: significa que os direitos fundamentais são 
interdependentes, isto é, um direito fundamental depende da exis-
tência do outro. Ex: a liberdade de expressão necessita do respeito 
à integridade física;

I) Complementariedade: os direitos fundamentais possuem o 
atributo da complementariedade, ou seja, um complementa o ou-
tro. Ex: o direito à saúde complementa à vida, e assim sucessiva-
mente
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m) Universalidade: os direitos humanos são apresentados 
como universais, ou seja, são destinados a todos os seres humanos 
em todos os lugares do mundo, independente emente de religião, 
de raça, credo, etc. No entanto, alguns autores mostram que em 
certos países os direitos humanos não são aplicados em razão das 
tradições culturais. Seria a chamada teoria do “relativismo cultural” 
dos direitos humanos. Sobre o assunto, assim leciona Paulo Henri-
que Portela (2013: 833):

“ (...) o universalismo é contestado por parte da doutrina, que 
fundamentalmente defende que os diferentes povos do mundo 
possuem valores distintos e que, por isso, não seria possível es-
tabelecer uma moral universal única, válida indistintamente para 
todas as pessoas humanas e sociedades. É a noção de relativismo 
cultural, ou simplesmente relativismo, que defende , ademais, que 
o universalismo implicaria imposição de ideias e concepções que na 
realidade, pertenceriam ao universo da cultura ocidental.”

Um exemplo prático desse relativismo cultural é que em países 
islâmicos os direitos das minorias não são respeitados. A imprensa 
já divulgou, por exemplo, que a teocracia islâmica que governa o 
Irã enforca em praça pública as pessoas que são homossexuais. São 
mortos em nome da religião muçulmana, que considera pecado a 
sua opção sexual. Isso ocorre em pleno século XXI.

Um outro exemplo de violação sistemática dos direitos huma-
nos com base em crenças religiosas, que também já foi divulgado 
pela imprensa mundial, é a mutilação de mulheres muçulmanas 
em alguns nações africanas. Milhares de mulheres têm seus clitóris 
arrancados para que não sintam prazer sexual, pois na religião islâ-
mica, extremamente machista, somente o homem pode ter prazer. 
Novamente, a religião islâmica viola os direitos humanos em nome 
de preceitos religiosos.

Quem defende o relativismo cultural afirma que a ideia de di-
reitos fundamentais é uma ideia cristã-ocidental e não tem como 
ser aplicada em algumas regiões do mundo.

Concordamos com a afirmação de que os direitos fundamen-
tais são um ideal cristão e ocidental, mas não podemos concordar 
com o relativismo cultural. Entendemos que todas as pessoas no 
mundo inteiro devem ser tratadas com dignidade.

Em todo o caso, o universalismo dos direitos humanos é ex-
pressamente consagrado no bojo da própria Declaração de Viena 
de 1993, a qual diz que “todos os direitos humanos são universais, 
indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados...”

n) Limitabilidade: os direitos fundamentais não são absolutos. 
Os mesmos podem sofrer limitações, inclusive, pelo próprio texto 
constitucional. Segundo Paulo Branco (2011: 162) afirma que tor-
nou-se voz corrente na nossa família do Direito admitir que os direi-
tos fundamentais podem ser objeto de limitações, não sendo, pois 
absolutos. Tornou-se pacifico que os direitos fundamentais podem 
sofrer limitações quando enfrentam outros valores de ordem cons-
titucional, inclusive outros direitos fundamentais. Igualmente no 
âmbito internacional, as declarações de direitos humanos admitem 
expressamente limitações “ que sejam necessárias para proteger a 
segurança, a ordem, a saúde ou a moral pública ou os direitos e li-
berdades fundamentais de outros (Art. 18 da Convenção de Direitos 
Civis e Políticos de 1966 da ONU)”.

Exemplificando na Constituição pátria, Paulo Branco (2011: 
163) demonstra que até o elementar direito á vida tem limitação 
explícita no inciso XLVII, a, do art. 5º, em que se contempla a pena 
de morte em caso de guerra formalmente declarada.

Para o Supremo Tribunal Federal, os direitos fundamentais 
também não são absolutos e podem sofrer limitação, conforme a 
ementa abaixo transcrita:

 OS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS NÃO TÊM CARÁTER 
ABSOLUTO. Não há, no sistema constitucional brasileiro, direitos 
ou garantias que se revistam de caráter absoluto, mesmo porque 
razões de relevante interesse público ou exigências derivadas do 
princípio de convivência das liberdades legitimam, ainda que ex-
cepcionalmente, a adoção, por parte dos órgãos estatais, de medi-
das restritivas das prerrogativas individuais ou coletivas, desde que 
respeitados os termos estabelecidos pela própria Constituição. O 
estatuto constitucional das liberdades públicas, ao delinear o regi-
me jurídico a que estas estão sujeitas - e considerado o substrato 
ético que as informa - permite que sobre elas incidam limitações de 
ordem jurídica, destinadas, de um lado, a proteger a integridade do 
interesse social e, de outro, a assegurar a coexistência harmoniosa 
das liberdades, pois nenhum direito ou garantia pode ser exercido 
em detrimento da ordem pública ou com desrespeito aos direitos 
e garantias de terceiros (Grifamos. Jurisprudência: STF, Pleno, RMS 
23.452/RJ, Relator Ministro Celso de Mello, DJ de 12.05.2000, p. 
20.).

Assim, a limitação dos direitos fundamentais podem ocorrer 
quando esses direitos entram em colisão entre ou até mesmo quan-
do a limitação é prevista no texto constitucional.

Princípios universais de direitos humanos
Temos defendido que a Constituição efetivamente democrá-

tica (Constituição enquanto processo legitimador das mudanças 
democraticamente apontadas pela população) deve ter como valor 
básico apenas os princípios universais de direitos humanos. É ne-
cessário, pois, explicar o significado desta expressão, que para nós 
deverá representar todo o conteúdo principiológico constante do 
texto federal.

Já estudamos a expressão “princípios constitucionais”, sendo 
que propusemos ainda classificação que contemple os princípios 
(regras em sentido amplo, ou com grau de abrangência maior) fun-
damentais, setoriais e os deduzidos da Constituição. As Constitui-
ções tem diferentes princípios e oferece tratamentos variados aos 
grupos e direitos fundamentais da pessoa humana.

Estes direitos fundamentais e os seus princípios basilares serão 
variáveis de acordo com o texto constitucional. Desta forma, uma 
Constituição Liberal limitar-se-á a declarar os direitos individuais 
e os direitos políticos, sendo que dentro do referencial teórico da 
época, os direitos humanos se reduziam, numa perspectiva cons-
titucional, a este conteúdo, dentro de uma perspectiva teórica que 
consagrava o abstencionismo estatal e considerava como garantia 
constitucional a simples inserção de princípios do Direito, no texto 
constitucional.

De outra forma as Constituições Sociais e as Socialistas am-
pliam este leque de direitos fundamentais, oferecendo variados 
modelos adotados por diferentes países. Não se pode dizer, lendo 
as Constituições Socialistas e as Constituições Sociais-Liberais (ou 
sociais assistencialistas, ou neoliberais), que estas obedecem a um 
modelo rígido, imutável de Estado para Estado.

Tanto os textos socialistas como os Sociais, estes com maior 
intensidade, tem variações que correspondem as situações histó-
ricas específicas de cada país, sendo que estas variações ocorrem 
na forma de organização política do Estado, mas principalmente no 
tratamento dos direitos fundamentais e a relação entre os seus gru-
pos de direitos, refletindo nos princípios constitucionais.

Fica claro que os princípios constitucionais não são exatamente 
iguais, mesmo quando o tipo de Constituição adotada é o mesmo. 
Ocorrerá quase sempre influencias nacionais específicas que serão 
marcantes na construção dos princípios de direitos humanos numa 
perspectiva constitucional, influencias estas que terão origens em 
sistemas econômicos, culturas, histórias diferentes assim como ou-
tros elementos, que nos indicarão com certeza a impossibilidade de 
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AS NOVAS CONFIGURAÇÕES DAS FAMÍLIAS NA CON-
TEMPORANEIDADE

A família hoje é fruto de um processo histórico e para enten-
dê-la é preciso reportar aos seus antigos modelos. Através desta 
análise será possível observar a dinâmica das relações familiares.

Caracterizada pelo patriarcalismo na Grécia e na Roma antiga, 
ela era subordinada ao pai de família. Fica claro nesta época a ser-
vidão em que a família vivia, e o poder que o pai de família detinha 
sobre todos, podendo inclusive decidir pelo direito de vida ou mor-
te dos mesmos. Com a mentalidade dominada pela religiosidade 
acreditava-se que o estilo de vida de cada um era decorrente da 
vontade divina.

Existiam dois tipos de família: Nobre e Camponesa. A nobre 
era os senhores donos de terra, e a camponesa era composta pelos 
agricultores.

O século XVIII é marcado pelo surgimento da família Nuclear: 
Pai, Mãe e Filhos; onde o pai era o provedor e a mãe a cuidadora.

Com o crescimento do capitalismo industrial no século XIX, ocorre-
ram mudanças de valores, hábitos e costumes da família nuclear.

Estas mudanças se acentuam ainda mais no século XX, e por 
fim se consolidam após a I Guerra Mundial, quando as mulheres 
entram no mercado de trabalho e conquistam vários direitos.

No Brasil o ingresso da mulher no mercado de trabalho, deu-
-se a partir da década de 60, onde o país apresentava um especial 
crescimento econômico. Na sociedade brasileira, predominava a fa-
mília nuclear, porém devido às mudanças citadas anteriormente, a 
mulher cada vez mais tem ocupado cargos remunerados, e muitas 
vezes elas tem sido as únicas provedoras das suas famílias. As rela-
ções conjugais encontram-se cada vez mais delicadas e o número 
de filhos passou a ser reduzido.

Desta maneira observa-se principalmente na área urbana o 
aparecimento de novos modelos de agregação familiar, ao lado da 
família nuclear hoje com o poder repartido entre os cônjuges, há 
também a decorrência da união de pais e filhos separados de outro 
casamento que constitui uma nova família composta por membros 
da união anterior.

Em Roma a concepção de família já não era mais a mesma. Para 
o direito, a família já não é era mais entendida como um grupo de 
pessoas ligadas pelo sangue, ou por estarem sujeitas a uma mesma 
autoridade, mas era confundida com o patrimônio.

Dessa forma, a noção de família tem variado através dos tem-
pos. Nos dias atuais a família tem sido pensada em um sentido mais 
abrangente, não como pessoas ligadas pelo sangue, mas também 
por outros que convive no mesmo lar.

No Brasil a família é amparada e protegida através de artigos 
da Constituição Federal e do Código Civil, criados com o objetivo de 
resguardar esta instituição.

Atingido pelas transformações societárias, que provocou alte-
rações na divisão sócio-técnica do trabalho, ocorreram no Brasil, 
mudanças significativas nas relações familiares. Através da revolu-
ção industrial, ocorreu uma separação entre o trabalho e a família. 
Uma nova divisão de trabalho é estabelecida, não apenas entre ho-
mens e mulheres, mas também entre jovens e adultos, alterando as 
relações de poder intra-familiar.

A família contemporânea brasileira neste contexto é permeada 
por inúmeros desafios, e várias mazelas fazem parte do seu coti-
diano, tais como a violência, o desemprego, a pobreza, as drogas e 
outras complicações.

Percebeu-se então que em diversas áreas, a intervenção de 
profissionais junto à família é permeada por inúmeros desafios. 
Tratar dessa temática é incursionar por questões complexas e por 
realidades reconhecidamente em transformações.

Antes do Movimento de Reconceituação, os Assistentes Sociais 
tinham uma maior atuação junto às comunidades e aos movimen-
tos sociais, e a família foi trabalhada de maneira muito superficial. 
Depois da Reconceituação, o Serviço Social começa a se abrir para 
várias tendências (funcionalista, fenomenológica, dialética), sobre-
tudo da análise crítica das correntes marxistas e socialistas.

O Serviço Social mantém um relacionamento com a questão 
social desde o início da profissão. No Brasil, este relacionamento 
tem sido historicamente delimitado, em virtude das conjunturas 
políticas e sócio-econômicas do país, tendo em vista as perspecti-
vas teóricas e ideológicas orientadoras da intervenção profissional.

Embora não exista política específica de atenção à família, esta 
se insere ainda que de forma fragmentada nas distintas políticas 
públicas de áreas como saúde, educação e habitação.

O reconhecimento da importância da família no contexto da 
vida social está explícito no art. 226 da Constituição Federal, e se 
reafirma nas legislações específicas de Assistência Social – Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), Estatuto do Idoso e na própria 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).

Não só para o Serviço Social, mas como para todas as profis-
sões o tema família não é desconhecido e intervém-se nesta dinâ-
mica a todo instante. Porém poucos profissionais são preparados 
para trabalhar as relações familiares e as mudanças ocorridas na 
estrutura familiar ao longo da história.

Na maioria das vezes o processo de intervenção com as famílias 
é efetivado apenas no âmbito do atendimento direto, não sendo vis-
lumbradas outras possibilidades de se trabalhar com famílias. É impor-
tante que o profissional adote uma postura sócio-educativa, de trocas 
numa relação horizontal, tendo em mente o respeito à individualidade 
de cada família, procurando não fazer julgamento de valores.

O Assistente Social de acordo com o que foi definido pelo Con-
selho Nacional de Saúde, é parte integrante das equipes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), por sua formação é um profissional preocu-
pado com a acolhida, como diálogo, com a possibilidade de melho-
rar a qualidade de vida do usuário, além de tornar-se aquele que 
reforça o papel de facilitador das relações de um grupo familiar.

Um dos grandes conflitos enfrentados pelo Assistente Social 
dentro do projeto ético-político hegemônico é trabalhar demandas, 
pleitos, exigências imediatas, a dor, o sofrimento, a falta de tudo, a 
eminência da morte, da perda do outro, enfim a falta de condições 
de trabalho, as condições de vida e o estilo sem perder a perspecti-
va de médio e longo prazo.

O Assistente Social tem enfrentado muitos desafios, tanto no 
âmbito privado como no público. Há uma busca constante por in-
tervenções que possam responder ás demandas que lhe são apre-
sentadas, num contexto marcado pelo sucateamento das políticas 
públicas e diante do avanço do capitalismo.

O Assistente Social através do seu trabalho nas diversas áreas 
pode fortalecer a luta emancipatória dos usuários, através de sua 
escolha teórico-metodológica e ético-política.

Desta forma, para uma intervenção social crítica e propositi-
va o Assistente Social desenvolve metodologias de trabalho com 
famílias por meio do aprimoramento de conhecimentos técnicos, 
habilidades e saberes que expressam um reconhecimento social do 
trabalho profissional. Portanto o aparato de instrumentos e técni-
cas, quando articulado a um referencial teórico, garante a análise e 
a interpretação da realidade, bem como uma atuação coerente e 
comprometida para a consecução do projeto-ético-político da pro-
fissão.

Família Brasileira na Contemporaneidade 
A sociedade contemporânea há algum tempo vem sofrendo 

profundas mudanças, trazendo significativas repercussões nas re-
lações de trabalho e de produção. Na era da globalização da eco-
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nomia, das inovações tecnológicas (robótica, automação, microele-
trônica), tem sido preponderante a flexibilização dos processos de 
trabalho, determinando novas modalidades de produção, gestão e 
consumo da força de trabalho.

O que se presencia no momento é uma crise estrutural do ca-
pital, que teve início nos anos 70 e que perdura até nossos dias. 
Assim, o capital, em busca de respostas à sua crise, deflagra um 
processo de reestruturação produtiva, trazendo profundas mudan-
ças no mundo do trabalho.

O Brasil é profundamente atingido pelas transformações origina-
das pela globalização dos mercados e o avanço do Neoliberalismo. Na 
atualidade, o país vive um momento de redefinição, porque os rear-
ranjos políticos internacionais aprofundaram ainda mais as diferenças, 
por um lado a concentração da riqueza e por outro o empobrecimento 
da população, afetando principalmente o mundo do trabalho, apresen-
tando altos índices de desemprego e novos modelos de organização e 
estruturação, causando a flexibilidade e a precariedade nos vínculos 
de trabalho. Reduzindo cada vez mais as responsabilidades do Estado 
sobre a seguridade social e os direitos sociais da população.

Conforme ULRICH (2000):
“A consequência é que, quanto maior for o número de rela-

ções de trabalho ‘desregulamentadas’e ‘flexibilizadas’, tanto mais 
rapidamente a sociedade de trabalho se transforma em sociedade 
de risco, a qual foge a qualquer previsão, seja no que concerne ao 
indivíduo e ao seu modo de viver, seja no que concerne ao Estado 
e à política. Daí, tanto mais urgente se torna reconhecer as conse-
quências contraditórias da economia de risco sobre a economia, a 
política e a sociedade. Uma coisa, de qualquer forma, é clara: um 
estado de insegurança endêmica será o elemento distintivo que no 
futuro caracterizará a vida e as bases de subsistência da maioria 
dos seres humanos – mesmo da classe média, que ainda aparenta 
bem-estar.” (Beck, Ulrich , 2000, p. 6).

Ao se falar em família neste começo de século, evidenciam-se 
as mudanças nos padrões de relacionamentos, que se iniciam com 
a perda do sentido da tradição.

Conforme afirma SARTI (2005):
“Vivemos numa sociedade onde a tradição vem sendo aban-

donada como em nenhuma outra época da História. Assim, o amor, 
o casamento, a família, a sexualidade e o trabalho, antes vividos a 
partir de papéis preestabelecidos, passam a ser concebidos como 
parte de um projeto em que a individualidade conta decisivamente 
e adquire cada vez maior importância social”.

As transformações societárias provocaram alterações na divi-
são sócio-técnica do trabalho, modificando as relações familiares. 
Com isso, a família deixou de ser uma “unidade de produção” e pas-
sou, a se constituir uma “unidade de consumo”.

Conforme afirma NETTO (1996):
“Parece assente que conjunturas (e a palavra não se refere 

apenas a lapsos temporais de curta duração) de rápidas e intensas 
transformações societárias constituem o solo privilegiado para o 
processamento de alterações profissionais – seja o redimensiona-
mento de profissões já consolidadas, seja o surgimento de novas 
atividades e ramos profissionais.”

NETTO (1996) ainda continua afirmando que:
“O fenômeno, enquanto tal, nada tem de enigmático: as trans-

formações societárias, reconfigurando as necessidades sociais da-
das e criando novas (Heller, 1978), ao metamorfosear a produção 
e a reprodução da sociedade, atingem diretamente a divisão socio-
técnica do trabalho, envolvendo modificações em todos os seus ní-
veis (parâmetros de conhecimento, modalidades de formação e de 
práticas, sistema institucional-organizacionais etc.).”

O mundo do trabalho e o mundo familiar foram separados pela 
revolução industrial e uma das transformações mais significativas 
na vida familiar é a crescente participação feminina no mercado de 
trabalho.

O fato de as mulheres brasileiras, tornarem-se contribuintes 
e parceiras no orçamento doméstico, tem-lhe conferido uma nova 
posição na estrutura familiar e alterado os vínculos que as unem ao 
marido e aos filhos e redimensionando a divisão sexual do trabalho.

Diante desta nova estrutura familiar, parte dos trabalhos do-
mésticos são distribuídos entre esposa, marido e filhos, sendo que 
o marido e os filhos agora realizam tarefas que antes eram reali-
zadas apenas pelas mulheres. Como os ganhos são insatisfatórios 
para a manutenção da família, o adolescente tem ingressado cada 
vez mais cedo no mercado de trabalho, abandonando assim a es-
cola para reforçar a renda familiar, contrariando o que preconiza 
o Estatuto da Criança e do Adolescente no seu art. 60. “É proibido 
qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz”.

De acordo com Geraldo Romaneli:
“Essas alterações concorrem para a redefinição do conjunto de 

relações afetivas no interior da família, e influenciam o relaciona-
mento entre marido e esposa, e também os vínculos entre pais e 
filhos. Com referência a estes últimos, as mudanças mais significa-
tivas são as que envolvem o relacionamento entre o genitor e seus 
filhos”.

Com isso, uma nova divisão de trabalho é estabelecida, não 
apenas entre homens e mulheres, mas também entre jovens e adul-
tos, alterando as relações de poder intrafamiliares. Por isto, tem se 
tornado muito difícil definir os contornos que delimitam a família.

Conforme afirma SARTI (2005):
“Vivemos uma época como nenhuma outra, em que a mais 

naturalizada de todas as esferas sociais, a família, além de sofrer 
importantes abalos internos tem sido alvo de marcantes interferên-
cias externas. Estas dificultam sustentar a ideologia que associa a 
família à idéia de natureza, ao evidenciarem que os acontecimentos 
a ela ligados vão além de respostas biológicas universais às neces-
sidades humanas, mas configuram diferentes respostas sociais e 
culturais, disponíveis a homens e mulheres em contextos históricos 
específicos” (SARTI, 2005. p.21).

As mudanças mais significativas referentes à família brasileira, 
estão relacionadas ao impacto do desenvolvimento tecnológico da 
sociedade como um todo. As intervenções feitas através da tecno-
logia sobre a reprodução humana, colocam em destaque o caráter 
natural atribuído à família e quebra a sua relação com a natureza, 
já que a ideia de como a família deveria ser constituída estava an-
corada numa visão que a considerava uma unidade biológica cons-
tituída segundo as “leis da natureza”. São mudanças difíceis devido 
às experiências vividas e simbolizadas na família, através de dispo-
sitivos jurídicos, médicos, psicológicos, religiosos e pedagógicos, e 
também disciplinares existentes na sociedade.

A família contemporânea brasileira é permeada por inúmeros 
desafios, dentre eles se destacam a violência intra e extrafamiliar, 
desemprego, pobreza, drogas e outras situações que atingem a fa-
mília. As mudanças sociais ocorridas ao longo da segunda metade 
do último século redefiniram progressivamente os laços familiares.

Tratar de temáticas da família contemporânea é incursionar 
por questões complexas e por realidades reconhecidamente em 
transformação. Percebemos então, que entender a constituição 
familiar requer uma observação atenta e um olhar crítico para as 
diversas questões que perpassam a família, a comunidade, e a rea-
lidade social na qual está inserida. São necessários vários aspectos 
para se compreender o objeto em questão.

Conforme afirma Heloisa Szymanski:
“A família tem sido vista como um sistema linguístico cons-

truído “onde significado e compreensão são social e intersubjeti-
vamente construídos” e onde... “mudança é a evolução de novos 
significados através do diálogo”. O mundo familiar mostra-se numa 
vibrante variedade de formas de organização, com crenças, valores 
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e práticas desenvolvidas na busca de soluções para as vicissitudes 
que a vida vai trazendo. Desconsiderar isso é ter a vã pretensão de 
colocar essa multiplicidade de manifestações sob a camisa-de-força 
de uma única forma de emocionar, interpretar, comunicar.”

Sabe-se que é necessário discutir a família como a união de um 
grupo social que pode ocorrer das mais variadas formas possíveis. É 
através destas novas formulações familiares que conflitos são des-
pertados e preconceitos aflorados. Uma família que não atenda aos 
padrões estabelecidos por determinado grupo de pessoas, pode 
fazer com que este respectivo grupo tenha uma atitude de reprova-
ção, ou seja, reprova-se aquilo que não é entendido.

De acordo com Frederico Poley apud Goldani (1993):
“Dado que as famílias não só respondem às transformações 

sociais, econômicas e demográficas, mas também geram, tem sido 
difícil para os estudiosos da família brasileira interpretarem as mu-
danças nas estruturas familiares no tempo. A visão dicotômica – 
entre o tradicional e o moderno – que toma em conta modelos de 
família elaborados com base nas classes dominantes (rurais) e das 
classes médias (urbanas) já não satisfaz. Não só por suas limita-
ções como modelos interpretativos associados a uma concepção de 
família e de tipologias de famílias, mas também porque obscurece 
a realidade da maioria das famílias brasileiras que pertencem às 
chamadas camadas populares”.

A família brasileira em suas diversas formas está ligada às dife-
rentes estruturas da sociedade. Apresenta relações diversificadas 
que demonstram as várias formas de estrutura familiar que o ho-
mem é capaz de desenvolver. Caracteriza-se também por divergên-
cias sociais de naturezas diversas como: violação dos direitos huma-
nos, exploração e abuso, barreiras econômicas, sociais e culturais, 
que atrapalham o desenvolvimento dos seus membros.

Família e o Serviço Social
Analisando a história do Serviço Social vê-se, que o trabalho 

com famílias sempre foi uma preocupação do profissional.
De acordo com SILVA (1987):
“Já Mary Richmond, em seu Diagnóstico Social, mostrava a 

importância de se considerar o cliente em suas múltiplas relações 
sociais, em especial com sua família de origem, considerando este, 
‘muitas vezes’ o único caminho para obter resultados completos e 
duradouros. Enfatizava também a necessidade de proceder a um 
estudo da família, de suas características básicas, de sua importân-
cia na gênese e no desenvolvimento dos problemas apresentados 
pelo cliente e das interferências do meio social sobre esta família 
caracterizada como ‘unidade integradora’. A partir dessa época, 
toda a literatura do Serviço Social reafirma a necessidade de não 
se isolar o indivíduo de seu contexto familiar.” (SILVA, 1987. p.84).

A família era tomada como unidade a partir das disfunções so-
ciais apresentadas. A proposta de intervenção baseava-se no ajus-
tamento social, e este foi o enfoque dado ao universo familiar, para 
ajustar a família aos princípios propostos pelas classes sociais domi-
nantes e manter assim a ordem social vigente.

Nessa perspectiva, o Estado foi fundamental, apresentando o 
papel de trabalhar as famílias, especialmente às oriundas das clas-
ses empobrecidas. A ação do Estado e de muitos profissionais que 
estavam a seu serviço, partia do pressuposto de que algumas fa-
mílias eram incapazes de educar as crianças e os adolescentes, em 
função de sua estrutura considerada inadequada para permitir o 
bom desenvolvimento destes.

Até o Movimento de Reconceituação, a questão da família foi 
tratada de maneira relativa, em função da atuação junto a comuni-
dades e movimentos sociais.

A partir de 1965, o Serviço Social passou pelo Movimento de 
Reconceituação, que se desdobrou em várias tendências; dentre 
elas, sobretudo, a modernização (funcionalista, fenomenológica e 
eclética) das correntes marxistas e socialistas de vários matizes.

O Serviço Social tem seu surgimento marcado pela consolida-
ção do sistema capitalista no momento de sua manifestação como 
monopólios, momento este marcado pelo afloramento da “questão 
social”.

Entendida aqui como afirma IAMAMOTO (2007):
“[...] conjunto das desigualdades sociais engendradas na socie-

dade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do Es-
tado. Tem sua gênese no caráter coletivo da produção contraposto 
à apropriação privada da própria atividade humana – o trabalho -, 
das condições necessárias à sua realização, assim como de seus frutos. 
É indissociável da emergência do ‘trabalhador livre’, que depende de 
venda de sua força de trabalho com meio de satisfação de suas ne-
cessidades vitais. A questão social expressa, portanto disparidades eco-
nômicas, políticas e culturais das classes sociais, mediatizadas por re-
lações de gênero, características étnico-raciais e formações regionais, 
colocando e, causa as relações entre amplos segmentos da sociedade 
cível e o poder estatal”. (IAMAMOTO, 2007. p.16,17).

A “questão social”, objeto do Serviço Social tem uma relação 
com o Serviço Social desde sua gênese como profissão, ela sustenta 
sua base de intervenção. Todavia, não se coloca de imediato nesta 
relação, pois “as conexões genéticas do Serviço Social profissional 
não se entretecem com a questão social, mas com suas peculiari-
dades no âmbito da sociedade burguesa fundada na organização 
monopólica” (NETTO, 2000:18).

Essa forma de conceber o Serviço Social é entender que o mes-
mo se constitui a partir de um momento histórico determinado, as-
sim, a profissão é determinada sócio-historicamente, a mesma se 
constrói sustentada pela contradição. Seu significado social se dá, 
segundo IAMAMOTO (1992) na vinculação concreta que esta pro-
fissão vai ter na sociedade capitalista, ou seja, na contradição entre 
quem paga e quem demanda seus serviços.

É importante destacar que a profissão não se dá de forma alea-
tória. O que ocorre é um reordenamento interno do capitalismo 
evidenciando um espaço concreto para institucionalização da pro-
fissão. Desta forma, entende-se que esse processo constitui-se em 
um processo de ruptura, conforme analisa NETTO (1992), devido à 
condição de assalariamento que este profissional assume, tornan-
do-se este momento fundamental para que posteriormente este 
sujeito se compreenda enquanto membro da classe trabalhadora. 
Isto provoca um avanço na construção da categoria profissional, ou 
seja, na sua trajetória histórica.

Os assistentes sociais no final da década de 70 e início dos anos 
80 construíram aliança com as classes trabalhadoras, tentando dar 
à prática uma nova direção. Esse posicionamento permitiu perceber 
a família no interior da questão mais ampla, contraditória e comple-
xa do conflito de classes, sujeitando o entendimento da realidade 
social a todas as determinações, condicionamentos e influências 
decorrentes do novo enfoque.

Mas essa mudança de percepção não atingiu as políticas so-
ciais, que deveriam voltar para o atendimento familiar. Essa traje-
tória histórica delineada a partir das lutas sociais desenvolvidas em 
torno das questões da família, não favoreceu a construção de uma 
política especifica de atenção, na época. 

Para TAKASHIMA (1994), a família brasileira sempre foi tratada 
através de políticas sociais de atendimento centradas nas figuras da 
“maternidade e infância”, “menor abandonado; delinqüente”, “me-
nino de rua”, “excepcional” e “idoso”. Para a autora, a agravante 
disso, é que todos esses foram vistos de forma isolada e descontex-
tualizada até mesmo de seus valores sócio-culturais.

Embora não exista política especifica de atenção à família esta 
se insere, ainda que de forma fragmentada, nas distintas políticas 
públicas de áreas como saúde, educação e habitação, por exemplo, 
através dos diferentes segmentos que compõem, tais como, mu-
lher, criança, adolescente e idoso.
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Estas transformações societárias vêm implicando, não só a 
emergência de novas demandas para o Serviço Social, como na 
necessidade premente de redimensionar a formação profissional a 
partir de procedimentos investigativos que tomem como objeto as 
mudanças do espaço ocupacional do Assistente Social.

Esta contradição, que dá materialidade ao significado social da 
profissão e marca sua identidade profissional, é concebida como 
parte integrante de sua organização como profissão, isto é “não se 
revela de imediato, não se revela no próprio relato do fazer profis-
sional, das dificuldades que vivenciamos cotidianamente” (IAMA-
MOTO, 1992:120). Ela é compreendida e adquire sentido no espaço 
das relações sociais concretas da sociedade da qual é parte.

Ao compreender esse movimento, pode-se dizer que a pro-
fissão avançou. No sentido de romper com antigas concepções da 
mesma, deslocadas da realidade, numa visão endógena do Serviço 
Social (IAMAMOTO, 1999) que não compreendia essa forma histó-
rica de reconhecer a profissão no rol de profissões que surgem a 
partir de um determinante histórico que é a questão social.

Conforme NETTO (2000):
“[...] a base própria da sua profissionalidade, as políticas so-

ciais, conformam um terreno de conflitos – e este é o aspecto de-
cisivo- constituídas como respostas tanto às exigências da ordem 
monopólica como ao protagonismo proletário, elas se mostram 
como territórios de confrontos nos quais a atividade profissional é 
tensionada pelas contradições e antagonismos que as atravessam 
enquanto respostas”.(NETTO, 2000:78).

A profissão ao defender os interesses da classe trabalhadora, 
ao buscar fundamentação teórica para compreender essa realidade 
contraditória onde se insere, passou a produzir novos conhecimen-
tos e dar novas respostas para seu exercício profissional no sentido 
de atender as demandas postas pela questão social, tanto as já exis-
tentes como as novas, requerendo.

Segundo IAMAMOTO (2007):
“[...] no seu enfrentamento, as prevalência das necessidades da 

coletividade dos trabalhadores, o chamamento à responsabilidade 
do Estado e a afirmação de políticas sociais de caráter universal, 
voltadas aos interesses das grandes maiorias, condensando um pro-
cesso histórico de lutas pela democratização da economia, da polí-
tica, da cultura na construção de uma esfera pública”. (IAMAMOTO, 
2007: 10,11).

Assim compreender a questão social a partir das transforma-
ções societárias pós-setenta é, como expõe IAMAMOTO (2007):

“Uma sociedade em que a igualdade jurídica dos cidadãos con-
vive contraditoriamente, com a realização da desigualdade. Assim 
dar conta da questão social, hoje, é decifrar as desigualdades so-
ciais - de classes - em seus recortes de gênero, raça, etnia, religião, 
nacionalidade, meio-ambiente, etc. Mas decifrar, também, as for-
mas de resistência e rebeldia com que são vivenciadas pelos sujeitos 
sociais” (IAMAMOTO, 2007. p. 114).

Essas novas expressões da questão social apresentam uma de-
manda por serviços anteriormente inexistentes e que precisam re-
ceber respostas eficientes, seja via ações públicas ou privadas.

Para responder a essas demandas apresentadas pela família, 
exige-se um profissional que, nos dizeres de IAMAMOTO (2007), 
seja:

“Exige-se um profissional qualificado, que reforce e amplie a 
sua competência crítica; não só executivo, mas que pensa, analisa, 
pesquisa e decifra a realidade. Alimentado por uma atitude investi-
gativa, o exercício profissional cotidiano tem ampliadas as possibili-
dades de vislumbrar novas alternativas de trabalho nesse momento 
de profundas alterações na vida em sociedade. O novo perfil que se 
busca construir é de um profissional afinado com a análise dos pro-
cessos sociais, tanto em suas dimensões macroscópicas quanto em 
suas manifestações quotidianas; um profissional criativo e inventi-

vo, capaz de entender “o tempo presente, os homens presentes, a 
vida presente” e nela atuar, contribuindo, também para moldar os 
rumos de sua história” (IAMAMOTO, 2007. p. 49).

O Assistente Social é um profissional solicitado para atuar em 
diversas áreas, onde se apresenta as expressões da questão social, 
tais como: Conselhos Tutelares, CRAS (Centro de Referência da As-
sistência Social), Empresas, Prefeituras (Secretaria de Assistência 
Social), INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social), Escolas, Área 
Judiciária, APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais), 
PSF (Programa Saúde da Família), Programa Sentinela, CAPS (Cen-
tro de Atenção Psico-social), Unidades Hospitalares, dentre outras.

Em todas essas áreas, o Assistente Social reporta grande parte 
da sua intervenção ao trabalho com famílias, pois a está presente 
nas diferentes demandas apresentadas nas instituições que aten-
dem as questões sociais.

O Assistente Social analisa, investiga a realidade nos aspectos 
sócio-cultural e econômico, fundamentado no seu projeto ético-po-
lítico, e se apropria como referência às técnicas participativas, em 
oposição às práticas que articulam as questões sociais. Para tanto, 
o desenvolvimento de uma metodologia no processo de trabalho 
com famílias é necessário, bem como a análise desta.

Serviço Social e processo de trabalho com famílias
A profissão do Assistente Social é regulamentada pela Lei n. 

8.662 de 07/06/93. Esta Lei tem o objetivo de reger os procedimen-
tos e a natureza dos serviços profissionais, por meio dos quais se 
realizam os princípios constitucionais da assistência social; assim 
como da saúde, previdência social e demais atividades sociais.

Para isso institui a profissão de Assistente Social, de um lado 
exigindo-lhe determinados deveres e, de outro, assegurando-lhe 
certas competências e atribuições privativas em conformidade com 
o Código de Ética da Profissão, que reafirma os seus valores fundan-
tes – a liberdade e a justiça social. O projeto profissional do Servi-
ço Social, pensa a ética como um pressuposto teórico-político que 
remete para o enfrentamento das contradições postas à profissão, 
a partir de uma visão crítica, e fundamentada teoricamente, das 
derivações ético-políticas do agir profissional.

O reconhecimento da importância da família no contexto da 
vida social está explicito no artigo 226, da Constituição Federal do 
Brasil, quando declara que: “a família, base da sociedade, tem es-
pecial proteção do Estado”, endossando assim, o artigo 16, da De-
claração dos Direitos Humanos, que traduz a família como sendo 
o núcleo natural e fundamental da sociedade, e com direito a pro-
teção da sociedade e do Estado. No Brasil, tal reconhecimento se 
reafirma nas legislações especificas da Assistência Social – Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), Estatuto do Idoso e na própria 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), entre outras.

Para MIOTO (1997):
“A família é uma instituição Social historicamente condicionada 

e dialeticamente articulada com a sociedade na qual está inserida. 
Isto pressupõe compreender as diferentes formas de famílias em 
diferentes espaços de tempo, em diferentes lugares, além de per-
cebê-las como diferentes dentro de um mesmo espaço social e num 
mesmo espaço de tempo. Esta percepção leva a pensar as famílias 
sempre numa perspectiva de mudança, dentro da qual se descarta a 
ideia dos modelos cristalizados para se refletir as possibilidades em 
relação ao futuro”. (MIOTO, 1997, p.128).

Sabe-se que não só para o Serviço Social, mas que em todas as 
profissões o tema “FAMÍLIA” não é desconhecido, intervém-se nes-
ta dinâmica a todo instante. Porém poucos profissionais são prepa-
rados para trabalhar as relações familiares e as mudanças ocorridas 
na estrutura familiar ao longo da história.

Atualmente os processos de intervenção com as famílias são 
pensados apenas no âmbito do atendimento direto. Não são vis-
lumbradas, no universo das ações profissionais, outras possibi-
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lidades de se trabalhar com famílias; não são considerados espe-
cialmente os espaços da proposição, articulação e avaliação das 
Políticas Sociais, nem a organização e articulação de serviços como 
campos fundamentais de intervenção na área da família.

Abordar a problemática familiar constitui-se em uma tarefa 
difícil e complexa, já que a família contemporânea pode ser vista 
como um desafio, que envolve problemas de ordem cultural, ética, 
econômica, política e social.

A miséria e a falta de oportunidades de vida digna impedem as 
famílias de expressarem suas opiniões próprias e faz com que elas 
sejam submissas e não ocupem seus espaços de cidadãos. Gerando 
uma ausência de protagonismo que por sua vez colabora para que 
esta situação de exclusão se perdure por toda vida. Na maioria das 
vezes a cultura apreendida era apenas de proibições, cumprimento 
de ordens e obediência, nunca a cidadania ou criatividade. Muitas 
vezes ao dizer o que se pensava, retaliações e punições eram gera-
das, demonstrando a política do clientelismo, - ainda presente nos 
dias atuais.

A organização familiar atua como ressonância, vítima e repro-
dutora de todo esse sistema de cultura o que se reverte nas seguin-
tes demandas: O trabalho infantil deixa de ser problema e passar a 
ser solução uma vez que os pais educam seus filhos com o pensa-
mento de que “criança que não trabalha cresce vagabundo”, não 
visualizando a escola de forma necessária para o enfrentamento da 
vida, e a criança não é vista com o respectivo direito de estudar, e 
brincar. As pessoas vêm se objetos e não sujeitos da história, das 
políticas, dos projetos e programas públicos, a mentalidade já esta 
determinada a pensar assim o que os impede de lutar para mudar 
tal situação.

Em decorrência disso, as diversas expressões da questão social 
colocam limites e desafios de intervenção para o Assistente Social, 
exigindo um exame atento no mundo do trabalho, particularmente, 
em instituições que lidam com o binômio saúde-doença, onde as 
contradições e mazelas de uma sociedade com elevados níveis de 
exclusão social emergem com força.

É de extrema importância que o profissional, ao trabalhar com 
famílias, adote uma postura sócio-educativa, de trocas, numa rela-
ção horizontal, tendo sempre em mente que a realidade social e a 
dinâmica familiar requerem que o profissional respeite a individua-
lidade de cada família, procurando não fazer julgamento de valor. A 
dimensão técnica não autoriza a tomada de decisões ou escolha de 
condutas: isto cabe à família.

Os conhecimentos científicos ou os valores moralistas não po-
dem servir de pretexto para o julgamento das famílias, mas de base 
para ações sócio-educativas, cultura da tutela e as atitudes paterna-
listas fortalecem a exclusão das mesmas, a democratização das in-
formações, o saber ouvir, a divulgação dos critérios de atendimen-
to, o esclarecimento quanto ao papel dos familiares no processo 
são atitudes necessárias e éticas.

É necessário que o profissional utilize uma linguagem clara, 
criando atmosfera aberta e informal que permita aos usuários se 
sentirem a vontade para se colocarem, fazer perguntas, esclarecer 
dúvidas. O diálogo de discussão de alternativas com as famílias es-
tará contribuindo para desenvolver mecanismos de reflexão e assu-
mindo um papel mais de ajudá-la a refletir do que pensar nela, mais 
de questionar do que discursar. Como um mediador, é importante 
que o profissional se questione sempre sobre a sua prática, de que 
forma ela está sendo efetivada.

O desafio está em o Assistente Social aprender a lidar com as 
dramáticas respostas que as famílias vêm apresentando e assim 
estabelecer processos de atenção, à família, que as auxiliem a en-
frentar desafios e que proponham novas articulações visando uma 
condição humana melhor.

Segundo SILVA “a prática profissional, volta-se para orientações 
e prestação de serviço ou implantação de programas que benefi-
ciem o grupo familiar” (SILVA, 1987, p.145). A organização institu-
cional trabalha com o modelo assistencial cuja preocupação central 
está na resolução de problemas do indivíduo fragilizado (ex: crian-
ça violentada ou portadora de necessidades especiais, etc.) e não 
na perspectiva da intervenção familiar. Sabe-se que este modelo, 
embora tenha cada vez mais recursos disponíveis, tem uma leitura 
limitada das demandas que lhe são colocadas.

Assim, muitos profissionais trabalham com as famílias no sen-
tido de atender o objetivo da instituição, tentando resolver o caso 
do usuário. Sem contar que muitas vezes são as mesmas famílias 
que circulam por diferentes instituições, levando para elas o mes-
mo usuário. E a trajetória se repete, a instituição se preocupa em 
dar um atendimento específico não conseguindo perceber que é a 
família como um todo e não apenas um membro dela que necessita 
de atenção.

Se o profissional tornar o usuário fragilizado como expressão de 
um contexto familiar comprometido, o eixo da atenção profissional 
estará alterado. Esta alteração se dará tanto no nível da compreen-
são do problema como no nível da ação profissional. Desenvolve-
-se o sentido de ajudar a família a identificar as duas dificuldades 
e realizar mudanças para que possam alterar esta situação. “Assim 
torna-se prioritário que a família perceba que a mudança de sua 
vida depende muito da sua participação em movimentos reivin-
dicatórios organizados, em busca de melhores condições de vida” 
(MIOTO, 1997, p.125).

Conforme TAKASHIMA (1994):
“A setorização das políticas sociais e a existência de canais de 

integração entre elas têm gerado uma inoperância em relação às 
famílias. Dentro delas, a família é sempre vista pelo retrovisor, e não 
como foco de atenção” (TAKASHIMA 1994).

Já para MIOTO (1997):
“A família enquanto unidade nos remete basicamente a duas 

ponderações sobre as inter-relações entre políticas sociais e família. 
A primeira relaciona-se ao fato de que, como estão organizadas, 
as políticas sociais não incluem a ideia da família como uma tota-
lidade: ao contrário, são implementadas em função de indivíduos. 
Elas não incluem nenhuma previsão dos impactos que terão sobre 
as famílias e nas suas avaliações também não são considerados in-
dicadores de análise sobre os efeitos que as políticas têm na vida 
familiar” (BARROS, 1995; MIOTO 1997).

Tendo em conta a fragmentação dentro da qual a família é re-
tratada, é necessário esforço no sentido de articular e integrar as 
políticas setoriais, para que possam facilitar e melhorar a qualidade 
de vida das famílias.

A reafirmação da importância que as políticas sociais, particu-
larmente as públicas, têm no cotidiano da vida familiar. São elas 
que, num contexto de pobreza como o brasileiro, pode garantir con-
dições objetivas de sobrevivência. Como se sabe, as condições ex-
ternas dadas pela política econômica vigente constituem-se numa 
fonte importante do estresse familiar. Por isso, a viabilização de po-
líticas assistenciais tem de ser priorizada.

Nessa perspectiva assinala-se a responsabilidade que os profis-
sionais que trabalham diretamente com as famílias têm no direcio-
namento das políticas sociais. Ou seja, se o objetivo é ter políticas 
sociais integradas que atendam as reais necessidades das famílias 
usuárias do serviço social, é necessário prática profissional com-
petente, não só no sentido de atender as famílias dentro de suas 
especificidades, mas também no sentido de fazer da prática coti-
diana uma prática de natureza investigativa. Esta poderá subsidiar 
a implementação e a avaliação de políticas e programas sociais que 
atendam aos ideais já propostos na formulação de algumas políticas 
sociais e que sejam adequadas à realidade. Além disso, tais estudos 
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